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QUIXERAMOBI1M  

Regido pela Lei n.° 8.666 de 21/06193 - Alterada e consolidada e Decreto n.° 7.892 
de 23/01/2013 e suas alterações posteriores. 

PREÂMBULO  

O Presidente da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, torna 
público para o conhecimento de todos os interessados que até as 09:00 horas do dia de 
28 de agosto de 2021, na sede dá Comissão de Licitação, localizada à Rua Monsenhor 
Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ceará, em sessão 
pública, dará início aos procedimentos de recebimento e abertura dos envelopes 
concernentes aos documentos de habilitação e às propotas de preços, da licitação 

- 	modalidade Concorrência Pública N° 07.003/2021 - CP, identificado abaixo, mediante as 
condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.° 8.666/93, de 
21 .06.93, alterada pela Lei n.° 8.883/94 de08.06.94, Decreton.° 7.892 de 23/01/2013 e 

\. 	alterações posteriores e legislação complementar em vigor. 

Objeto 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES 	DE, SERVIÇOS 	DE 	LOCAÇÃO 	DE 
MÁQUINAS PESADAS E CAMINHÕES, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO 	E 	1NFRAESTRUTURA 	DO 	MUNICÍPIO 	DE 
QUIXERAMOBIM/CE 

Órgão Interessado: Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura 

Modalidade: Concorrência pública 

Critério 	de 
Julgamento: Menor Preço por Lote 

Regime 	de 
Execução: Empreitada por Preço Global 

Data 	e 	Hora 	de 
Abertura: 28 de agosto de 2021 as 09:00 horas 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A — CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO.  

Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização do contrato. 

PARTE B - ANEXOS  

Anexo 1. Projeto Básico/Projeto Básico, Projeto Básico de Engenharia, Memorial 
descritivo, Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos pertinentes ao Projeto; 
Anexo 2. Modelo de declaração de micro empresa; 
Anexo 3. Modelo de carta de proposta; 
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Anexo 4. Modelo de procuraçãõ; 
Anexo 5. Modelo de declarações 
Anexo 6. Minuta da Ata de Registro de Preço 
Anexo 7 Minuta do contrato. 
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GLOSSÁRIO:  
Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de 
Edital, ou em quaisquer de seus anexos, tero os seguintes significados: 

• COMISSÃO: Comissão de Licitação da Prefeitura de Quixeramobim 
• CONTRATADA: Empresa vencedoa desta licitação em favor da qual foi 

adjudicado o seu objeto. 
• CONTRATANTE/ADMINISTRAÇÃO:Prefeitura Municipal de Quixeramobim 

• CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela Prefeitura Municipal de 
Quixeramobim. 

• FISCALIZAÇÃO: Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura do 
Município de Quixeramobim 

• LICITANTE/PROPONENTE: Empresa que apresenta proposta para este certame. 

• ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
• PMQ - Prefeitura Municipal de Quixeramobim 

PARTE A - CONDIÇÕES PARA COMPETI(ÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO  

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS 
E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS 
PESADAS E CAMINHÕES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 'INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 
QUIXERAMOBIM/CE. 

1.2. Os serviços serão executados de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, e em obediência aos Projetos Básicos, Projeto Básico e as Normas 
da ABNT. 

2. DA FONTE DE RECURSOS E DOTAÇÃO 

2.1. O objeto desta Concorrência Pública teçn o valor estimado de R$ 3.897.502,08 (três 
milhões e oitocentos e noventa e sete mil e quinhentos e dois reais e oito 
centavos). Os serviços constantes na planilha orçamentária básica serão 
obrigatoriamente aqueles constantes das Tabelas: Tabela da SEINFRA - 27.01 COM 
DESONERAÇÃO, B.D.I. de 26,42% e pesqüisa de mercado. 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação quaisquer pessoas jurídicas, localizadas em 
qualquer Unidade da Federação, sob a denominação de sociedades empresarias 
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, 
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anônima e limitada) e de sociedades simples (associações e fundações) - exceto 
sociedade cooperativa - devidamente cadastradas ou não na Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Quixeramobim e que satisfaçam a todas as condições da 
legislação em vigor, deste Edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com 
o objeto da licitação. 

3.1.1. Conforme Decreto Estadual n° 33.575 de 06 de maio de 2020, só poderão 
adentrar no Setor de Licitações / Sala de Sessões, os licitantes que estiverem fazendo o 
uso de máscara. O não uso por parte do representante não resultará em exclusão do 
certame, no entanto o mesmo deverá apenas entregar os envelopes, preenchendo 
protocolo apropriado. Para todos os presents; organização do recinto com afastamento 
mínimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distância entre os presentes. Necessário observar 
que não se trata aqui de invasão às competências dos órgãos de vigilância sanitária, 
mas tão-somente de recomendações às unidades administrativas e comissão de licitação 
no sentido de mitigar a propagação da pandemia, garantindo maior segurança a todos os 
presentes nas sessões presenciais (inclusive eventuais cidadãos), estimular a 
participação de empresas interessadas no certame, oferecendo-lhes um ambiente 
adequado de disputa, e salvaguardar os agéntes de compras (texto retirado do OFICIO 
N° 6347/2020/GAB-CE/CEARA/CGU). 

3.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou 
representantes comuns. 

3.2.1. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão 
de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma delas 
poderá participar do certame. 

3.2.2. Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes 
participantes após a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão 
automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 

3.3. Não poderão participar desta licitação: 
3.3.1. Os interessados que se encontrem eii processo de falência, com exceção os que 
estejam em processo de recuperação judicial e comprove a boa situação 
econômico/financeira; 
3.3.2. Não poderão participar também os qe estiverem em processo de dissolução; de 
fusão, cisão ou incorporação; ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de 
participação em licitação ou impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Quixeramobim-Ceará; ou que tenham sido declarados inidôneas para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, bem como licitantes que se apresentem constituídos na 
forma de empresas em consórcio. 

3.4. CREDENCIAMENTO 

3.4.1. Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente 
munido de documentação hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas 
fases de procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua 
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representada, devendo ainda, no ato da entega dos envelopes exibir um documento de 
identificação, expedido por órgão oficial. 

3.4.1.1. POR DOCUMENTO HÁBIL DE CRDENC1AMENTO, ENTENDE-SE: 

a) Procuração pública ou particular especíMca para a presente licitação, constituindo o 
representante, acompanhada de cópia do áto de investidura do outorgante que declare 
expressamente seus poderes para a devidaputorga (ANEXO 5). 
b) Instrumento que comprove a capacidade de representar a empresa, caso o 

representante seja o titular (Ato constitutivo, .'estatuto ou contrato social em vigor). 

3.4.2. Quando o representante for titular daempresa deverá entregar o original ou cópia 
autenticada em cartório, ou por meio digital, ou ainda apresentar a cópia com o original 
para que seja autenticado por esta ComissãÕ, comprovando tal condição. 

1. 

3.5. A não-apresentação ou incorreção do documentos de que trata o subitem anterior 
não implicará na inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar 
e responder pela mesma. 

3.6. Não poderá um representante legal oli um procurador representar mais de uma 
Licitante. 

3.7. Tratando-se microempresas ou empresas de pequeno porte, que se enquadrem nos 
termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, deverá ser apresentada declaração 
visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar n° 123/2006, e, ainda, 
caso exista, indicar a restrição da documéntação de regularidade fiscal e trabalhista, 
exigida para fins de habilitação (art.30, § 40.Do Decreto 13.735 de 18 de janeiro de 2016 
), que deverá ser feita de acordo com o modelo estabelecido do ANEXO XIV - MODELO 
DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, deste 
Edital e deverá ser apresentada fora dos enelopes e firmada pelo Representante Legal. 

3.8. O interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no 
presente Edital para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação 
dos documentos exigidos. A participação na presente licitação implicará na total 
aceitação a todos os termos e integral sujeição à legislação aplicável, notadamente à Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada., - onsolidada 

3.9. 3.9. Na hipótese de não haver expediente ia data designada para a realização do ato, 
este será realizado no primeiro dia útil subsêquente, no mesmo local e hora. 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

4.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (inclusive todos os aditivos, 
quando não consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedades pôrações, acompanhada de documentos de 
eleição de seus administradores; 
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4.1.2. Registro comercial, no caso de empra individual; 

4.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis; 

4.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro para funcionamemo expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir. 

4.1.5. Cédula de identidade do representante legal 

4.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
4.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduI ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante; 
4.2.3. Provas de regularidade, para com: 
a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN)); 
b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa te tributo estadual do domicílio da licitante); 
c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT) 

4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

4.3.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor judicial da sede dp. pessoa jurídica com data de expedição não 
superior a 60 (sessenta) dias. 

('\ 	4.3.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar a sua viabilidade econômica, mdiante documento (certidão ou assemelhado) 
emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos 
termos do art. 58 da Lei n° 11.101/2005. Ou homologação do plano de recuperação 
extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 
50, da Lei n°11.101/2005. 

4.3.1.2. A empresa em recuperação judicial!extrajudicial com recuperação judicial/plano 
de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para 
habilitação econômico-financeira. 

4.3.2. BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da Iei,,que comprovem a boa situação financeira da 
licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 
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4.3.2.1. No caso de sociedade por ações , o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta 

Comercial. 

4.3.2.2. No caso de Licitante recém-consltuída (há menos de 01 ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura devtiIamente registrados na Junta Comercial, 
devendo ser assinado por contador registraco no Conselho Regional de Contabilidade e 
pelo titular ou representante legal da empresa. 	 - 

4.3.2.3. No caso de sociedade simples obalanço patrimonial deverá ser inscrito no 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, 
atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convoãatório. 

4.3.2.4. No caso das demais sociedades empresárias e empresa Individual, o balanço 
deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, 
estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando no balanço, o 
número do Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação da 
junta comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 

4.3.2.5. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de 
abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo 
de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a IN RFB vigente. 

4.3.2.6. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura 
e encerramento do Livro Diário. 

4.3.3. COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante, feita de forma 
objetiva, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG) maior ou 

(' 	igual a 1,0 (um vírgula zero), calculada conforme a fórmula abaixo: 

LG = AC+ARLP ~: 1,0 
PC+PE LP 

Onde: 
AC: Ativo Circulante 
ARLP: Ativo Realizável a Longo Prazo 
PC: Passivo Circulante 
PELP: Passivo Exigível a Longo Prazo 

4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.4.1 Prova- de inscrição ou registro do, licitante, junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA, conforme o caso, da localidade da sede da 
proponente. 
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4.4.1.1. Em se tratando de empresa com si=-,de em outro Estado, o registro ou inscrição 
na entidade profissional competente deveia portar o visto no CRENCE na forma da 
Resolução CONFEA n.° 413 de 27 de junho de 1997, por ocasião da contratação. 

4.4.2. Relativo à CAPACITAÇÃO TÉCNICO- OPERACIONAL: 

4.4.2.1. Comprovação de pelo menos Ci (um) atestado de capacidade técnica 
operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que 
o(a) licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços de natureza e espécie 
condizentes com o objeto desta licitação. 

rIN 

4.4.2.2. Para fins da comprovação que trata esse subitem deverá(ão) ser apresentado(s) 
atestado(s) que comprove(m) a quantidade mínima de 50% de horas solicitados, 
conforme projeto básico de engenharia. 

4.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.5.1. Declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação na forma do parágrafo 
20  do artigo 32 da Lei 8.666/93, e de que tem pleno conhecimento e concordância com 
os termos e condições deste Edital, conforme ANEXO. 

4.5.2. Declaração de que, em cumprimeçito ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/1011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70  da 
Constituição Federal, não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega meiores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir  de 14 (quatorze) anos, conforme ANEXO. 

4.5.3. Declaração expressa do responsável legal do licitante de que não existe 
superveniência de fato impeditivo da habilitação ou redução na sua capacidade 
financeira que venha a afetar as exigências contidas no edital, conforme ANEXO. 

4.6. A documentação apresentada integrará s autos do processo e não será devolvida. 

4.6.1. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser 
apresentados em original ou por meio de publicação em Órgão Oficial ou que atenta a 
Lei n° 13.726/2018, exceto para garantia que deverá ser somente em original. 

4.6.2. Cada face de documento reproduzida :'deverá corresponder a uma autenticação, 
ainda que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos perfeitamente 
legíveis. 

4.6.3. Caso na autenticação conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao 
anverso do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do 
documento fica sem validade. 	 - 

4.6.4. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce 

CNPJ 07.744.303/000168 - CGF 06.920.168-4 



Governo Municipal de 

QUIX",  RAMOBIM 

   

desenhos, gráficos ou catálogos apenas cbmo forma de ilustração das propostas de 

preço. 

4.6.5. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo 
os documentos referentes à habilitação, à proposta de preço e seus anexos, deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil. 

4.6.6. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos 
consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 

4.6.7. Caso o documento apresentado seja' expedido por instituição que regulamente a 
disponibilização do documento pela Internet, a Comissão de Licitação verificará a 
autenticidade do mesmo através de consulta eletrônica. 

4.6.8. As certidões exigidas (para aquelas cuja validade possa expirar), quando não 
contiverem prazo de validade expressamene determinado, não poderão ter suas datas 
de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores a data de abertura da presente 
licitação ou então apresentar declaração ou regulamentação do órgão emissor que 
disponha sobre a sua validade para o documento em questão. 

4.6.9. Os licitantes que apresentaram documentos de habilitação em desacordo com as 
descrições anteriores serão inabilitados e não participarão da fase subsequente do 
processo licitatório. 
4.6.10. Somente será aceito o documento acondicionado no envelope "A", não sendo 
admitido posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à 
licitante fazer qualquer adendo em documento entregue à Comissão de Licitação. 

4.6.11. A Comissão de Licitação poderá, também, solicitar original de documento já 
autenticado, para fim de verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não 
o fazendo, ser inabilitada. 

4.6.12. A documentação deverá ainda ser ápresentada obedecendo-se a ordem acima 
requerida, item a item, numerada e rubricada pelo titular ou responsável pela firma 
licitante, sendo endereçada e encaminhada à Comissão de Licitação, em envelope 
lacrado, contendo a seguinte inscrição: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.° 07.003/2021 - CP 
ENVELOPE "A" - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL: 

4.6.13. Caso a licitante seja microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), 
esta deverá apresentar declaração na forma do ANEXO 2 para microempresa ou 
empresa de pequeno porte, deste edital, obedecendo os itens a seguir: 
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4.6.14. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das 
microempresas e empresas de pequeno porte que não apresentarem a declaração 
prevista no subitem anterior poderão partkipar normalmente do certame, porém, em 
igualdade de condições com as empresas no enquadradas neste regime. 

4.6.15. Na forma do que dispõe o art. 42 daiLei Complementar n°. 123 de 14.12.2006, a 
comprovação de regularidade fiscal das mic.roempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

4.6.15.1. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de 
pequeno porte, por ocasião da participação neste procedimento Iicitatório, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

i' 	4.6.15.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a reçularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito. 

4.6.15.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 81 da Lei no 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
4.16. Serão inabilitadas as licitantes que ião atenderem às exigências deste Edital 
referentes à fase de habilitação. 

S. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE "B" 

5.1. As propostas de preços deverão ser apresentadas em 01 (uma) via, em envelope 
fechado e opaco, juntamente com o envelope de documentação, rubricado no fecho, 
contendo na parte externa o seguinte sobres rito: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.° 07.003/2021 - CP 
ENVELOPE "B" - PROPOSTA COMERCIAL 
RAZÃO SOCIAL: 

5.2. As PROPOSTAS DE PREÇOS, serão compostas pelo conjunto Proposta 
Comercial, Orçamento(s) Detalhado(s), Cronograma Físico-Financeiro, devendo 
ambos, ser confeccionadas a máquina, impressão, ou a letra de forma, em papel 
timbrado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas, perfeitamente legíveis, 
assinadas e com identificação do(s) responáveI(is) legais da Empresa e Engenheiro, 
rubricadas todas as vias. 
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5.2.1. Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados, conforme anexos 

deste edital: 

a) Serviços a serem executados, iguais ao qjeto desta licitação; 
b) Preço Global por quanto a licitante se chmpromete à execução dos serviços objeto 
desta Licitação, expresso em reais em algarismo e por extenso; 
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (SESSENTA) DIAS; 

d) Prazo de execução dos serviços que será de 06 (seis) Meses, contados a partir da 

emissão da primeira ordem de serviço; 

5.2.2 - ORÇAMENTO(S) DETALHADO(S),contendo de cada item a especificação do 
Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em 
algarismo, e o preço Global do orçamentd assinado pelo responsável da Empresa e 
Engenheiro responsável, contendo ainda: 
a) Planilha de preços unitários que derar margem aos resultados apresentados na 
proposta, com duas casas decimais, sem ertos de arredondamentos; 
b) Planilha de Composição de Preços Unitários, para cada serviço constante do 
orçamento apresentado, contendo todos os insumos e coeficientes de produtividade 
necessários a execução de cada serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-obra, 
totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BOI, totalização de impostos e 
taxas, e quaisquer outros necessários a execução dos serviços; 
c) Planilha analítica de encargos sociais; 
d) Planilha analítica de impostos e taxas; 
e) Composição analítica da taxa de B.D.l. (eneficios e Despesas Indiretas), de acordo 
com recomendações do TCU -Tribunal de Côntas da União; 

5.2.2.1 - No caso de erro na coluna UNIDAbE,  a Comissão considerará como correta a 
Unidade expressa no Orçamento da Prefeitdra Municipal de Quixeramobim para o item. 

5.2.3 - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO. 
5.2.3.1 - Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente 
nacional (REAL) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$). 
5.2.3.2 - Os preços constantes do orçamento da licitante deverão conter apenas duas 
casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou 
desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos. 

6. DO PROCEDIMENTO 

6.1. Os envelopes "A" - Documentação ,e "B" - Proposta, todos fechados, serão 
recebidos pela Comissão de Licitação no da, hora e local definidos no preâmbulo deste 
Edital. 

6.1.1. O(a) Presidente da Comissão de Licitação informará aos presentes a relação das 
empresas que a 
tenderam aos ditames do presente Edital e, por conseguinte, estão aptas a apresentarem 
os envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta. 
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6.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, dada LICITANTE deverá se fazer representar 
por, no máximo, 1 (uma) pessoa. 

6.2. Após o(a) Presidente da Comissão de Licitação receber os envelopes "A" e "B" e 
declarar encerrado o prazo de recebimento Ios envelopes, nenhum outro será recebido 
e nem serão aceitos documentos outros quê não os existentes nos referidos envelopes. 

6.2.1. Será inabilitada a licitante que deixarde apresentar qualquer um dos documentos 
exigidos no envelope "A", ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente 
Edital. 

6.3. Em següida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins 
de habilitação. A Comissão examinará os :aspectos relacionados com a suficiência, a 
formalidade, a idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cópias 
porventura apresentadas estão devidamenté, autenticadas pelo Cartório competente. 

6.4. Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e por, 
no mínimo, 02 (dois) escolhidos entre os presentes como representantes das 
PROPONENTES, que examinarão e rubrkarão todas as folhas dos Documentos de 
Habilitação e Propostas Comerciais apresentados. 

6.5. A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, 
manifestando-se sobre o seu acatamento ou não. 

6.6. Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente da Comissão fará 
diretamente a intimação dos atos relacio.ados com a habilitação e Inabilitação das 
licitantes, fundamentando a sua decisão "registrando os fatos em ata. Caberá aos 
prepostos das licitantes declararem intençãó de interpor recurso, a fim de que conste em 
ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada 
ao interessado na presença da Comissão. 

6.7. Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos 
atos referidos no item anterior será feita mediante publicação na imprensa oficial na 
forma da lei, iniciando-se, no dia útil seguirte à publicação, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis previsto em lei para a entrega à Comissão das razões recursais da (s) empresa (s) 
recorrente (s). Fica assegurada em igual prazo, a apresentação das contrarrazões 
recursais pelos demais interessados. A sessão será suspensa. 

6.8. Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a 
Comissão marcará a data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento 
licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita com a antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas da data marcada, 'mediante publicação em jornal de grande 
circulação. 

6.9. Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre recurso interposto, a 
Comissão dará prosseguimento ao procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido 
ao preposto da licitante inabilitada mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a 
Proposta e demais documentos. 
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6.10. Os envelopes de propostas de preÇos dos licitantes inabilitados poderão ser 
retirados pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no aviso que 
marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório, após o que serão 

expurgados. 

6.11. Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram 
entregues no referido envelope a Proposta e o Orçamento. 

6.12. Em seguida, a Comissão iniciará o Jtilgamento. Serão examinados os aspectos 
formais da Proposta e do Orçamento. O nãd. atendimento às exigências deste Edital será 
motivo de Desclassificação da proposta. 

6.13. Serão classificadas as propostas apresentadas em conformidade com os requisitos 
estabelecidos no edital. 

6.13.1. A Comissão fará, então, o ordenamepto das propostas das licitantes classificadas 
pela ordem crescente dos preços nelas aprsentados; 

6.14. A Comissão não considerará como €kro as diferenças porventura existentes nos 
centavos, decorrentes de operações aritméticas, desde que o somatório das diferenças 
nos centavos não ultrapasse o valor em rel correspondente a 0,1 (zero vírgula um por 
cento) do valor global do orçamento da licitaqte. 

6.15. Caso duas ou mais licitantes que no tenham sido desclassificadas apresentem 
suas propostas com preços iguais, a Comissão de Licitação fará sorteio para classificá-
las, na forma da lei. 

6.16. Caso à proposta classificada em 11, (primeiro) lugar, não seja ME ou EPP, a 
Comissão procederá de acordo com os subitens a seguir: 

6.16.1. Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de 
preferência para as ME ou EPP, devendo a licitante estar presente à sessão pública de 
divulgação da análise das propostas de preços, previamente marcada pela Comissão, 
para exercer mencionado direto. 

6.16.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas microempresas e empresas de pequéno porte sejam iguais ou até 10%(dez por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas 
de preços em ordem crescente dos preços ofertados. 

6.16.3. Para efeito do disposto no subitem 6.16.1, ocorrendo empate, a Comissão 
procederá da seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior; àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será classificada em primeiro lugar e conseqüentemente 
declarada vencedora do certame. 
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b) Não ocorrendo à contratação da rflicroempresa ou empresa de pequeno porte, 
na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese do subitm 6.16.2, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 

6.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 
6.16.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser registrada em ata. 

6.16.5. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.16.6. Ocorrendo à situação prevista no suitem 6.16.3, a microempresa ou empresa de 
pequeno porte mais bem classificada será cnvocada para apresentar nova proposta de 
preços após solicitação da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos 
trabalhos. 

6.17. A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, 
suspenderá a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da 
Comissão e pelos prepostos dos licitantes que participam da licitação. 

6.18. Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente da Comissão 
fará diretamente a intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, 
fundamentando a sua decisão e registrandá os atos em ata. Caberá aos prepostos das 
licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de que 
conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista 
franqueada ao interessado ou interessados ha presença da Comissão. 

6.19. Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos 
atos referidos no item anterior será feita'através de publicação na imprensa oficial, 
iniciando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em 
lei para a entrega a Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelos 
recorrentes. Fica assegurado, em igual prazb, a apresentação de contrarrazões recursais 
pelos demais interessados. 

6.20. As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo(a) Presidente 
da Comissão, na presença dos prepostos das  licitantes. 

6.21. À Comissão é assegurado o direito dp suspender qualquer sessão e marcar seu 
reinicio para outra ocasião, fazendo constaresta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, 
os envelopes ainda não abertos deverãoser rubricados pelos membros e por, no 
mínimo, 2 (dois) prepostos de licitantes, caso estejam presentes. 

6.22. A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas e 
os Orçamentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar 
diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
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6.23. Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão de Licitação, até a 
conclusão do procedimento. 

6.24. No caso de decretação de feriado que' oincida com a data designada para entrega 
dos envelopes "A" e "B" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil 

seqüencial, na mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir 
outra data, horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do 
início. 

6.25. A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste 
Edital, nem preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 

6.26. Ocorrendo discrepância entre qualquer, preço numérico ou por extenso, prevalecerá 
este último. 

6.27. Quando todas as licitantes forem nabilitadas ou todas as propostas forem 
desclassificadas, em não havendo intenção de interposição de recurso por parte de 
licitante, a Comissão poderá fixar aos licitântes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas nos termos do art. 48 da 
Lei n.° 8.666/93. 

6.28. Abertos os envelopes contendo as Prdpostas, após concluída a fase de habilitação, 
não cabe desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em 
razão de fato superveniente ou só conhecidó após o julgamento. 

6.29. Serão desclassificadas as propostas qye: 

a) apresentarem preços superiores ao. limite estabelecido ou manifestadamente 
inexeqüível; 

b) apresentarem preços inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes 
valores a saber: 

b.1 - média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% ( cinqüenta por 
cento) do valor orçado pela Administraçãó, ou 
15.2 - valor orçado pela Administração. 

c) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste 
Edital. 

d) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação. 

e) Preço unitário inexistente, simbólico ou irrisório, havido assim como aquele 
incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações. 

f) Preço unitário e/ou global excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado 
pela PMQ. 
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g) Preços unitários e/ou globais na forma do IArt. 48 da Lei das Licitações. 

h) Propostas que não atendam ao item 5 dobdital. 

7. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

7.1. A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste Edital, 
com classificação das licitantes, que estará assinado pelos membros que dela 
participaram. 

7.2. A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante 
cuja proposta de preços seja classificada em primeiro lugar são da competência da 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infaestrutura. 

7.3. A Secretaria de Desenvolvimento Urbáno e lnfraestrutura, se reserva ao direito de 
não homologar e revogar a presente licitaçã9, por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e 
fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito. 

8. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços serão executados mediante "Ordem Específica" emitido pela Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura; 

8.2. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 

a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à 
CONTRATANTE relação nominal dos profissionais, contendo identidade e 
atribuição/especificação técnica. 
b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade 
por quaisquer danos ou falta que venham cometer no desempenho de suas funções, 
podendo a solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente. 
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços. 
d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, 
prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 
e) Responder perante a PMQ, mesmo: no caso de ausência ou omissão da 
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos 
seus interesses, que possam interferir na' execução do Contrato, quer sejam eles 
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se 
estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas 
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das 
autoridades competentes e das disposições legais vigentes. 
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem 
consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer 
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documentos ou informações especificadas ro parágrafo anterior, a não ser para fins de 

execução do CONTRATO. 
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias 
fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,COFINS, IRPJ, CSLL, emolumentos, seguros de 
acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade da PMQ por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da 
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a PMQ. 

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhstas e previdenciários relacionados com o 
objeto do CONTRATO. 
1) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
j) Respeitar as normas de segurança e med?cina do trabalho, previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação pertinente.; 
k) Prestar os serviços de acordo com as exigências da fiscalização, atentando sempre 
para as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
1) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente 
individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu 
perfeito desempenho. 

9. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura, para este fim. 

9.2. O objeto deste Contrato será recebido: 
a) Provisoriamente, pelo responsável or seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado' pelas partes, em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita da CONTRATADA. 
b) Definitivamente - Caso não se constatè nenhum problema de execução, durante o 
período mínimo citado no subitem anterior, será procedido o recebimento definitivo da 
obra pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo de 
Obra TRDO, circunstanciado, assinado pelas partes, após vistoria que comprove a 
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n° 
8.666/93, não podendo este prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos 
excepcionais, devidamente justificados. 

9.3. O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só poderá ser emitido mediante 
apresentação da baixa da obra no CREA e no INSS e inexistência de qualquer 
pendência no contrato. 

9.4. Somente serão emitidos atestados técnicos de obra após a emissão do Termo de 
Entrega e Recebimento Definitivo - TRDO caso não se constate nenhum problema 
operacional e/ou construtivo. 
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10. DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DOS SRVIÇOS 

10.1. A Contratada deverá utilizar na execução dos serviços, funcionários contratados 
ou terceirizados, bem como equipamentos de sua propriedade, sendo vedada a 
utilização de funcionários (servidores ou tèrceirizados da PMQ), e equipamentos de 
propriedade da PMQ. 

10.2. A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as 
exigências e condições a seguir estabelecidas: 

a) Prestar os serviços de acordo com o PROJETO BÁSICO e ANEXOS, partes 
integrantes do edital. 
b) Atender às normas da Associação BrasHeira de Normas Técnicas (ABNT) e demais 
normas internacionais pertinentes ao objeto ,  contratado. 

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos 
serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente 
individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu 
perfeito desempenho. 
d) Apresentar, caso a CONTRATADA seja óbrigada pela legislação pertinente, antes da 
1a medição, cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas definidas 
no Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - 
PCMAT, no Programa de Controle Médica de Saúde Ocupacional— PCMSO e seus 
respectivos responsáveis, sob pena de retardar o processo de pagamento. 
e) Registrar o Contrato decorrente destá licitação no CREA, na forma da Lei, e 
apresentar o comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica" correspondente 
antes da apresentação da primeira fatura, sob pena de retardar o processo de 
pagamento. 
f) Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matrícula 
correspondente antes da apresentação dá primeira fatura, sob pena de retardar o 
processo de pagamento. 
g) Fornecer toda e qualquer documentação, cálculo estrutural, projetos, etc., produzidos 
durante a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital. 
h) A Contratada deverá, ainda, dispor dos recursos administrativos, financeiros, de 
transporte, de compras, etc. que julgar conveniente para assegurar o bom andamento 
dos trabalhos, evitar interrupções e descontinuidades e garantir o fiel cumprimento dos 
prazos estabelecidos. 

11. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS  IMPREVISTOS 

11.1. A empresa obriga-se a executar todos os Serviços necessários ao objeto descrito 
no item 1.1. No caso de serviço imprevisto, não constante de sua planilha orçamentária 
proposta, se procederá para pagamento da seguinte maneira: 

a) Serviços constantes da Tabela da Seinfra - 27.01 COM DESONERAÇÃO, 
COM B.D.I., pelos seus respectivos preços unitários referidos na Tabela do 
mês do orçamento e da proposta, multiplicado pelo fator "K", resultado da 
seguinte Fórmula: 

VPG 
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K= 	 
VOB 

Onde: 
VPG = Valor da Proposta ganhadora 
VOB = Valor do Orçamento Básico 
O valor do K será parte integrante do Contrato 

11.2. DA FISCALIZAÇÃO 

11.2.1. A fiscalização será da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura do 
município de Quixeramobim. 

11.2.2. Todos os problemas advindos d' cada Ordem de Serviço serão tratados 
inicialmente com a Fiscalização e posteriomente, se não houver solução compatível, 
com o (a) Secretário (a) da Infraestrutura do Tiunicípio de Quixeramobim. 

11.2.3. A Contratada deverá se limitar a excução dos serviços especificados na Ordem 
Específica de Serviços, sob pena de executar e não receber. 

12. DAS SUBCONTRATAÇÕES DOS SERVIÇOS 

12.1. Os serviços objeto desta licitação somente poderão ser sub-contratados 
parcialmente com autorização da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura 
/PMQ. 

12.2. A subcontratação não altera a responsabilidade da CONTRATADA, a qual 
continuará íntegra e solidária perante a CONTRATANTE. 

12.3. As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela 
CONTRATADA. 

12.4. Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo 
licitatório e que tenha sido considerada inabilitada. 

12.5. Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura. 

12.6. O contrato firmado entre a CONTRATADA e a Subcontratada será apresentado a 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura, que poderá objetar relativamente 
às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos 
de qualquer natureza. 

12.7. A Subcontratada estará sujeita às exigências relativas a Encargos Sociais e 
Trabalhistas - EST e Segurança e Medicina do Trabalho. 

12.8. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da 
CONTRATANTE com os subcontratados. 

IÇ~ 
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12.9. 12.9. A CONTRATANTE reserva-se o direitp de vetar a utilização de subcontratadas por 
razões técnicas ou administrativas. 

13- DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

13.1 - As obrigações decorrentes da preente licitação serão formalizadas mediante 
lavratura da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, 
através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) 
Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da 
Lei n° 8.666/93, deste Edital e demais normas pertinentes. 

13.1.1 - Integra o presente instrumento o Hiodelo da Ata de Registro de Preços a ser 
celebrada conforme anexo deste edital. 

13.1.2 - Os licitantes além das obrigações' resultantes da observância da Legislação 
aplicável deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Rëgistro de Preços - 
conforme modelo anexo deste Edital. 

13.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração convocará o 
licitante vencedor para assinatura da AtÉi de Registro de Preços, que firmará o 
compromisso para futura contratação entre s partes, pelo prazo previsto, nos termos do 
modelo que integra este Edital. 

13.2.1 - O Licitante Vencedor terá o prazo ile 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante 
o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Administração. 

13.2.2 - A recusa injustificada ou a carênpia de justo motivo da vencedora de não 
formalizar a Ata de Registro de Preços, nb prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à 
aplicação das penalidades previstas neste Ëdital. 

13.2.3 - Se o licitante vencedor não assirar a Ata de Registro de Preços no prazo 
estabelecido é facultado à administrâção municipal convocar os licitantes 
remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar 
com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse 
público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de 
custos anexa ao Projeto Básico. 

13.3 - A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o 
disposto no Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e nos artigos 57 e 
58 da Lei n.° 8.666/93. 

13.4 - É vedado efetuar acréscimo nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §,10  do art. 65 da Lei 8.666/93. 
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13.5 - Incumbirá à administração providenciar a publicação doextrato da Ata de Registro 
de Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do 
mês subseqüente ao de sua assinatura. O rresmo procedimento se adotará com relação 
aos possíveis termos aditivos. 

13.6 - A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e.legais efeitos a partir data 

de sua assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 06 (SEIS) MESES. 

13.7 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, 
nem ao menos nas quantidades estimadas podendo ocorrer licitações específicas para 
aquisição/contratação do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 

condições. 

13.8 - O direito de preferência de que trata ̀0, subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando o Municípic optar pela aquisição/contratação do objeto 
cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de 
Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 

13.9 - O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de 
avisos da Comissão de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM e 
ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

13.10 - O Município monitorará os preços dos produtos/serviços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços rgistrados a qualquer tempo, em decorrência 
da redução dos preços praticados no métcado ou de fato que eleve os custos dos 
produtos/serviços registrados. 

13.10.1 - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e 
adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver 
acima do preço de mercado. 

13.11 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso Somprove mediante 
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as 
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado, por fato superveniente. 

13.12 - Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente, constante da proposta do fornecedor, e aquele vigente no mercado à 
época do registro - equação econômico-financeira. 

13.13 - Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que 
forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado 
Item. 
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13.14 - Não havendo êxito nas negociaçõesOm o primeiro colocado, o Município poderá 
convocar os demais licitantes classificadosara formalizarem o Registro de seus Preços, 
nas mesmas condições do 10  colocado ou rvogar a Ata de Registro de Preços ou parte 

dela. 

13.15 - As formas de contratações decorrete da Ata de Registro de Preços, adesões e 
demais condições a serem estabelecidas e pctuadas na ata se encontram indicadas no 
ANEXO - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS deste edital. 

14. DO CONTRATO 

14.1. O Município de Quixeramobim, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano 
e lnfraestrutura e a licitante vencedora desta licitação assinarão contrato, no prazo de 02 
(dois) dias, contados da data da convocação para este fim expedida pela Contratante 
sob pena de decair do direito à contratação.: 

14.2. A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza 
o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor da obra ou serviço contante de sua proposta de preços. 

14.3. A execução do Contrato deverá serompanhada e fiscalizada por representante 
da Secretaria de Desenvolvimento Urbano einfraestrutura ou outro por ela designado. 

14.3.1. O representante da PMQ anotará,, em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

14.3.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante 
deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes. 

14.4. A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Contratante, no local da obra ou 
serviço, para representá-lo na execução do contrato. A Contratada se obriga, ainda, a 
manter na obra ou serviços como seus responsáveis, duránte todo o prazo de sua 
execução e até o seu recebimento definitivo pelo MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, 
todos os profissionais qualificados de habilitação desta licitação, autorização da 
Contratante, e a seu critério, poderão ser supstituídos por outros portadores de ART igual 
ou superior. 
14.4.1. Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações pr ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.5. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objEto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
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14.6. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dold na execução ou o acompanhamento pela 
Prefeitura Municipal. 

14.7. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 

14.8. O prazo para o início da execução cos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias 
contados a partir da data da assinatura da Ordem de Serviço. 	- 

14.9. O prazo para a execução dos seMçoé de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 
emissão da primeira ordem de serviços, podendo ser prorrogado conforme as 
disposições da lei 8.666/93. 

14.10. A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente 
autorizada pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutura. 

14.11. O contrato poderá ser rescindido, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, 
ocorrendo qualquer dos seguintes casos: 

14.11.1. Não cumprimento ou cumprimentõ irregular das cláusulas contratuais ou da 
legislação vigente; 

14.11.2. Lentidão na execução dos serviço' ,, levando a Prefeitura Municipal a presumir 
pela não conclusão dos mesmos nos prazos estipulados; 

14.11.3. Cometimento reiterado de erros na execução dos serviços; 

14.11.4. Concordata, falência ou dissoluçã da firma ou insolvência de seus sócios, 
gerentes ou diretores; 

14.11.5. O atraso injustificado no início da obra ou paralisação da mesma sem justa 
causa e prévia comunicação à Prefeitura Municipal; 

14.11.6. A subcontratação total ou parcial ds obras ou serviços, sem prévia autorização 
da Prefeitura Municipal, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como ausão, cisão ou incorporação, não admitidas 
no Instrumento Convocatório e no Contrato; 

14.11.7. O desatendimento das determinaç5es regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, asim como a de seus superiores; 

14.11.8. O cometimento reiterado de fltas na sua execução anotadas pelo 
representante da Prefeitura Municipal, conforme previsto no parágrafo 10  do art. 67 da 
Lei n.°8.666/93; 
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14.11.9. Alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que 
prejudique a execução do contrato; 

14.11.10. Razões de interesse público, dè alta relevância de amplo conhecimento, 
justificados e determinados pela Administração Pública; 

14.11.11. A supressão, por parte da Admini.tração, de obras ou servÍços de engenharia, 
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite estabelecido neste 

Edital. 

14.11.12. A suspensão de sua execução, ror ordem escrita da Contratante, por prazo 
superior a 90 (noventa) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 
prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

(' contratualmente imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado a 

" 

	

	contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

14.11.13. O atraso superior a 90 (noventa) cilias dos pagamentos devidos pela Prefeitura 
Municipal, decorrentes de obras ou serviços, ou parcelas destes já recebidos ou 
executados, salvo em caso de calamidade ública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
de suas obrigações até que seja normalizadâ a situação; 

1,4.11.14. Deixar de colocar e manter no canteiro das obras equipamento exigido para a 
execução dos serviços, bem como as placas de sinalização adequadas; 

14.11.15. A não liberação, por parte da ('ontratante, de área, local do objeto para 
execução da obra, nos prazos contratuais, ,em como das fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto; 

14.11.16. A ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do Contrato; 

14.12. A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida 
de autorização escrita e fundamentada da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 
lnfraestrutura. 

14.13. Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 11.11.10 e 11.11.16 deste Edital, 
sem que haja culpa da Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que tiver sofrido, tendo direito: 

a) pagamento devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

14.14. A Contratada, pelo prazo de 90 (noventa) dias após a execução dos serviços, será 
responsável por sua falta ou reparação, desde que a fiscalização da Prefeitura Municipal 
comprove que danos ocorridos tenham resut'ado da execução imperfeita ou inadequada 
às especificações de origem. 

<r 
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14.15. É facultada à Prefeitura Municipal de Quixeramobim, quando o convocado não 
assinar termo do contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados, de conformidade com este Edita, ou revogar esta licitação. 

14.16. A Prefeitura Municipal de Quixeranobim poderá, a seu critério, determinar a 
execução antecipada de serviços, obrigandcise a Contratada a realizá-los. 

14.17. Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e 
apresentar o comprovante de "Anotação de' Responsabilidade Técnica" correspondente 
antes da apresentação da primeira fatura, perante a Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e lnfraestrutura, sob pena de retarda,.r o processo de pagamento. 

14.18. Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a 
matrícula correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutúra, sob pena de retardar o processo de 
pagamento. 

15. DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO 

15.1. O Contrato poderá sofrer alterações devido a supressões ou aumentos de serviços 
e valores até os limites admitidos na Lei n.° .666I93. 

15.2. Caso haja acréscimo ou diminuição ro volume dos serviços este será objeto de 
Termo Aditivo. 

15.3. Os preços são fixos e irreajustáveis qo prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

15.3.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se 
o índice econômico INCC - Indice nacional a Construção Civil, ou outro índice em vigor, 
caso esse seja extinto, exclusivamente para às obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

15.3.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.3.3 - No caso de atraso ou não dulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a_ apresentar m'emória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

15.3.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 
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15.3.5 - Caso o índice estabelecido para] reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizadQ será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vior. 

15.3.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do Dreço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

15.3.7 - O reajuste será realizado por aposUlamentO. 

15.4 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores zu impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortiito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa rmuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financdiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada eonsolidada. 

15.5.1 - Nos casos do item anterior, a CON RATADA deverá demonstrar analiticamente 
a variação dos componentes dos custos dcContrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATAFJTE para verificação de sua viabilidade e/ou 

necessidade. 

16. DAS MULTAS 

16.1. A Contratante poderá aplicar as seguintes multas, além das previstas no projeto 

Básico: 

16.1.1. 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta 
exceder o prazo de entrega previsto no crorograma físico, salvo quanto ao último prazo 
parcial, cuja multa será compreendida na penalidade por inobservância do prazo global; 

16.1.2. 0,1% (um décimo por cento) sobre o ialor global do Contrato, por dia que exercer 
ao prazo contratual sem que os serviços sejim concluídos; 

16.1.3. 20% (vinte por cento) do valor totldo Contrato, na hipótese de rescisão do 
Contrato por culpa da Contratada, sem prejCizos de outras penalidades previstas em lei; 

16.1.4. 0,0001% (um milionésimo por ceito) sobre o valor global do Contrato por 
descumprimento às recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme 
ocaso; 	 1 

16.1.5. 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a 
execução dos serviços a terceiros, no todo Iju em parte, sem prévia autorização escrita 
da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Jnfraestrutura de Quixeramobim; 
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16.1.6. 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de 
atender às recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL. 

16.2. Da aplicação de multa será a Contratada notificada pela ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL, tendo, a partir da notificaçãoi o prazo de 10 (dez) dias para recolher a 
importância correspondente na Tesouraria 'da Prefèitura Municipal. O pagamento dos 
serviços não será efetuado à Contratada se esta deixar de recolher multa que lhe for 

imposta. 

16.3. A multa aplicada por descumprimento çlo prazo global será deduzida do pagamento 
da última parcela e as multas por infrações de prazo parciais serão deduzidas, de 
imediato, dos valores das prestações a que correspondam. 

16.4. Os valores resultantes das multas1  aplicadas por descumprimentO de prazos 

-' 	parciais serão devolvidos por ocasião do recebimento definitivo dos serviços, se a 
Contratada, recuperando os atrasos verificados em fases anteriores do Cronograma 
Físico, entregar os serviços dentro do prazo global estabelecido. 

16.5. Todas as multas poderão ser cobradas cumulativamente ou independentemente. 

16.6. A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do 
Contrato: 

16.6.1. Advertência; 

16.6.2. Multa de até 20% (vinte por cento) nà forma prevista no edital; 
16.6.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

16.6.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação da Contratada, que será concedida sempre que esta ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido, 

 o prazo da sanção aplicada com base no 

item anterior., 
 

17. Dos RECURSOS 

17.1. Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação caberão recursos nos termos 
do art. 109 da Lei n.°  8.666/93. 

17.2. Os recursos deverão ser dirigidos o(a) Presidente da Comissão de Licitação, 
devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que 
comprovará sua condição como tal. 

17.3. Os recursos deverão ser apresentads no devido prazo, não sendo conhecidos os 
interpostos fora dele. 
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17.4. Interposto, o recurso será comunicado ws demais licitantes, que poderão impugná-
los no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

17.5. Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam 
com vista franqueada ao interessado. 

17.6. Na contagem dos prazos excluir-se-á dia do início e incluir-se-á o do vencimento, 
e considerar-se-ão os dias consecutivos, eceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

18. DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 

18.1. A licitante que, convocada pela PrefeifUra Municipal de Quixeramobim para assinar 
o instrumento de contrato, se recusar a fazê-lo dentro do prazo previsto nesta 
Concorrência Pública, sem motivo justificado aceito pela Contratante, estará sujeita à 
suspensão temporária de participação em liitação promovida pelos órgãos do Município 
de Quixeramobim, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 

18.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitara a Contratada à multa de 
mora prevista no presente Edital, podendo a Contratante rescindir unilateralmente o 
contrato. A Contratada será aplicada, ainda; a pena de SUSPENSÃO de participação em 
licitação promovida pelos órgãos do Município de Quixeramobim, pelo prazo de até 02 
(dois) anos, período durante o qual estará impedida de contratar com o Município de 
Quixeramobim. 

18.3. Em caso de o Licitante ou Contratado ser reincidente, será declarado como 
inidôneo para licitar e contratar com o Município de Quixeramobim. 
18.4. As sanções previstas neste Edital sero aplicadas pela Administração Municipal, à 
licitante vencedora desta licitação ou à Contratada, facultada a defesa prévia da 
interessada nos seguintes casos: 

18.4.1. De 5 (cinco) dias úteis, nos casos de advertência e de suspensão; 

18.4.2. De 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com o niunicípio de Quixeramobim. 

18.5. As sanções de advertência, suspensão e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com o município de Quixeramobim poderão ser aplicadas juntamente com as 
de multa prevista neste Edital; 

18.6. As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com o município de Quixeramobim, poderotambém ser aplicadas às licitantes ou aos 
profissionais que, em razão dos contratos firmados com qualquer órgão da 
Administração Pública Federal, Estadual e Municipal: 

a) - tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 
b) - tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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c) - demonstrem possuir idoneidade para ontratar com a Administração Pública em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

18.7. Somente após a Contratada ressarcir d Município de Quixeramobim pelos prejuízos 
causados e após decorrido o prazo de suspeisão aplicada é que poderá ser promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção. 

19. DOS ENCARGOS DIVERSOS 

19.1. A Contratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes previstos 
nas normas da ABNT, para definir as características técnicas de qualquer equipamento, 
material ou serviço a ser executado. 

19.2. As ligações provisórias que se fizeren necessárias para a execução dos serviços, 
bem como a obtenção de licenças e 'alvarás, correrão por conta exclusiva da 
Contratante. 

20. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADIAB1ENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E 
ANULAÇÃO 

20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento dos documentos de 
habilitação e das propostas de preços, qualquer pessoa jurídica poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugn'r o ato convocatório desta Concorrência 
Pública. 

20.1.1. Decairá do direito de impugnar ds termos do edital de licitação perante a 
Administração a pessoa que não o fizer dertro do prazo fixado em lei, hipótese em que 
tal comunicação não terá efeito de recurso. 
20.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

20.1.3. Somente serão aceitos esclarecimentos, providências ou impugnação do ato 
convocatório quando protocolizados perante a Comissão de Licitação da Prefeitura de 
Quixeramobim, situada à Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707, Centro - CEP 63800-000 
- Quixeramobim-Ce. Não serão aceitos envkSs via fac-símile ou e-mail. 

20.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou 
impugnações mediante petição digitada, que preencham os seguintes requisitos: 

20.2.1. O endereçamento o(a) Presidente da COMISSÃO da Prefeitura de 
Quixeramobim; 

20.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos com probtórios) se for o caso, contendo o nome, 
prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, 
devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Licitação da 
Prefeitura de Quixeramobim, dentro do prazo editalício; 
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20.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou 
subitens discutidos; 

20.2.4. O pedido, com suas especificações; 

20.3. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for àditado. 

20.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

20.4.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu 
ao texto original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 

formulação das propostas. 

20.5. DILIGENCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o (a) Presidente ou a 
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, 
confirmar informações ou permitir sejam sahadas falhas formais de documentação que 
complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a 

resposta. 

'20.5.1. Os licitantes notificados para prstar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinadó pelo (a) Presidente, sob pena de 
desclassificação/inabilitação. 

20.6. A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja 
constatada irregularidade no processo e/ou em seu julgamento, ou revogada por 
conveniência da Administração sem quê tal ato gere qualquer indenização ao 
participante. 

21. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

21.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo 
licitatório e na execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação 
brasileira. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições 
estabelecidas nesta Concorrência Pública. 

22.2. As normas que disciplinam esta Concorrência Pública serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, 
sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da administração. 
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22.3. Os casos omissos poderão ser resol'i dos pelo(a) Presidente durante a sessão e 
pelo (s) Secretário (s) Ordenador ( 8) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação 
do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93. 

22.4. O não atendimento de exigências cormais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a 
exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública desta 

Concorrência Pública. 

22.5. A adjudicação e a homologação do reultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

22.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 
apresentação de documentação referente' ao presente edital, nem em relação às 
expectativas de contratações dela decorrentes. 

22.7. A Homologação e adjudicação do presente procedimento será de competência do 
Secretário(a) Gestor. 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecids neste edital, exclui-se o dia de início de 
contagem e inclui-se o dia do vencimento, )bservando-se que só se iniciam e vencem 
prazos em dia de expediente normal no Município, exceto quando for expressamente 
estabelecido em contrário. 

22.9. Para dirimir, na esfera judicial, as iuestões oriundas do presente edital será 
competente o Foro da Comarca de Quixerad'obim - CE. 

22.10. Quaisquer informações poderão ser 6btidas na Sede da Comissão de Licitação da 
Prefeitura de Quixeramobim, situada à Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro— 
Quixeramobim CE. 

22.11. O edital poderá ser obtido na sala ca Comissão de Licitação, localizada à Rua 
Monsenhor Salviano Pinto, 707, Centro - CEP 63800-000 - Quixeramobim-Ce, nos 
horários de 08:00 às 12:00 horas, ficando o; autos do presente processo administrativo 
de Concorrência Pública à disposição para v stas e conferência dos interessados. 

22.11.1. O referido edital e seus anexos estão disponíveis no (s) seguinte (s) sítio (s) 
virtual (is): www.tce.ce.gov.br. 

22.12. O Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da 
Comissão de Licitação da Prefeitura de Quixeramobim. 

22.13. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, 
discriminadas nos Anexos deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente 
observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas. 

22.14. No interesse da Administração Muniçipal e sem que caiba às licitantes qualquer 
tipo de indenização, fica assegurado a autoridade competente: 
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a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente 
licitação, dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente. 

Quixeramobim, 22 de julho de 2021. 

José Mac Íxeira Azevedo Neto 
Presidente da CPL 
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PROJETO BÁSICO DE ENGENHARIA 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

1.0 OBJETIVO 

1.1 A PRESENTE ESOECIFICAÇÃC TEM POR OBJETIVO ESCLARECER E 
ESTIPULARAS CONDIÇÕES RELATIVAS À LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS E 
CAMINHÕES DE INTERESSE DA SECRETARIA DE DESENVOUVIMENTO 
URBANO E INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM. 

2.0 EQUIPAMENTOS 

2.1 MOTONIVELADORA CHP 120 200 CHP, COM CONDUTOR, COM 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CO,  RRETIVA POR CONTA DO CONTRATADO E 
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE; 

2.2 RETROESCAVADEIRA COM CONDUTOR, COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
E CORRETIVA POR CONTA DO CONTRATADO E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE; 

2.3 CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 12M3, COM CONDUTOR, 
COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA POR CONTA DO 
CONTRATADO E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE; 

2.4 CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 12M3, COM CONDUTOR, 
COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA POR CONTA DO 
CONTRATADO E COMBUSTÍVEL FOR CONTA DA CONTRATANTE; 

2.5 CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 06M3, COM CONDUTOR, 
COM MANUTENÇÃO PREVENTIW t  E CORRETIVA POR CONTA DO 
CONTRATADO E COMBUSTÍVEL FOR CONTA DA CONTRATANTE; 

2.6 TRATOR DE PNEUS, COM COr4DUTOR, COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA POR CONTA DO COITRATADO E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE; 

2.7 VEÍCULO TIPO CAMINHÃO CAROCERIA ABERTA - COM CAPACIDADE 
MINIMA 6 TONELADAS, ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO NÃO INFERIOR A 2000, 
EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, A DIESEL, QUILOMETRAGEM 
LIVRE, COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE, MOTORISTA, 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA POR CONTA DA CONTRATADA: 

Av. 13 de Junho, N2  939 - Bairro Centro - Quixeramobim/CE 
E-mail: serinfra@quixeramobim.ce.gov.br  
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2.8 VEÍCULO TIPO CAMINHÃO COMPACTADOR - COM CAPACIDADE MINIMA 

12M3  ,  ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO NÃO INFERIOR A 2000, EM PERFEITO 
ESTADO DE CONSERVAÇÃO, A DIESEL, QUILOMETRAGEM LIVRE, 
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE, MOTORISTA, MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA POR CONTA DA CONTRATADA - ANO DE 
FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 2010; 

2.9 CAMINHÃO TANQUE 8.0001—, CoM CONDUTOR, MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
E CORRETIVA POR CONTA DO CONTRATADO E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 

CONTRATANTE; 

2.10 CAVALO MECÂNICO C1 PRANOHA 3 EIXOS, COM CONDUTOR, 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA POR CONTA DO CONTRATADO E 
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CCNTRATANTE; 

2.11 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, C3M CONDUTOR, MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
E CORRETIVA POR CONTA DO C)NTRATADO E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 

CONTRATANTE. 

3.0 PRAZO 

3.1 O PRAZO DE EXECUÇÃO SEGUIRÁ O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

APRESENTADO. 

4.0 EQUIPAMENTOS E MANUTENÇÃO 

4.1 CABERÁ A CONTRATADA FOR\IECER TODOS OS OPERADORES, 
EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, BEM COMO 
MANTE-LOS EM PERFEITO ESTADO DE FUNCIONAMENTO, INCLUSIVE NO QUE 
SE REFERE À EXECUÇÃO DE REPAROS A MANUTENÇÃO CORRETIVA E/OU 

CORRETIVA DOS MESMOS. 

5.0 TRANSPORTE 

5.1 O TRANSPORTE DO OPERADOR E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS Á 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS ESPECIFICADOS, ESTANDO EM ATIVIDADES NOS 
TRECHOS, SERÁ FORNECIDA PELA A CONTRATADA. 

Av. 13 de Junho, 	939— Bairro Centro - Quixeramobim/CE 
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6.0 FATURAS E MEDIÇÕES 

6.1 OS BOLETINS DE MEDIÇÃO PARA PAGAMENTO DAS FATURAS SERAM 
ELABORADOS POR PREÇOS UNITÁRIOS, COM BASE COM BASE NOOS 
QUANTITATIVOS DE HORAS TRABALHADAS, AS QUAIS SÃO COMPUTADAS 
ATRAVÉS DO EQUIPAMENTO DENOMINADO DE HORÍMETRO, O QUAL DEVERÁ 
OBRIGATORIAMENTE INSTALADO E FUNCIONADO PERFEITAMENTE, SALVO O 
CAMINHÃO COMPACTADOR QUE SERÁ A FERODA SUA MEDIÇÃO COM A UNIDA 
DE MÊS, CONFORME PLANILHA OIÇAMENTÁRIA 

QUIXERAMOBIM, JULHO DE 2021 

Assinado de forma digital por 
LEONARDO NEVES LEONARDO NEVES 

PONTE:3699531 2358 PONTE:36995312368 
Dados: 2021.07.22 17:37:01 -3300 

Av. 13 de Junho, N2  939— Bairro Centro - cluixeramobim/CE 
E-mail: se infra@quixeramobim.ce.gov.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
erronAo.p. T'ICCRAI lIGO B lldCOAteToIlrlDA  .5 

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS .1 

INCLUSOS 

50,10 
0,60 

INCLUSOS 

144.28 
8,00 

10755- MOTONIVELADORA- ALUGUEL (CI-IP) 
CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE CO1)ICIENTE PREÇO TOTAL 

2751 DEPRECIAÇÃO 44 4.7095 1,0000 44.7095 
2702 JUROS 44 '-4101 1,5505 4,4184 
2703 MANUTENÇÃO II .5..8870 1,0000 65,8B70 

12021 MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO DA MOTONIVELADORA (ALUGUEL) H '.0009 27,4090 27,4555 
12020 MATERIAL DE OPERAÇÃO DA MOTONRELADORA (ALUGUEL) H (0000 55.5050 0,0050 

TOTAL SIMPLES 132,40 
ENCARGOS 

BOI 
TOTAL GERAL 

10750- RETRO ESCAVADEIRA DE PNEUS (CHP) 	 1 

CÕDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE CCrICIENTE PREÇO TOTAL 
12701 DEPRECIAÇÃO 11 ,5,6711 1,0000 12,6711 
12702 JUROS 44 (,1261 0,0009 1.1261 
12703 MANUTENÇÃO H 1,5.0667 1.0000 19.0067 
2827 MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO DA RETRO ESCAVADEIRA DE PNEUS 44 ,0000 25,0000 25,3000 

12620 MATERIAL DE OPERAÇÃO DA RETRO ESCAVADEIRA DO PNEUS 44 1.0000 46,0125 0,0000 

INCLUSOS 
5,02 

132.48 

TOTAL SIMPLES 
	

50,18 
ENCARGOS 

BOI 
TOTAL GERAL 

0776- TRATOR DE ESTEIRAS CILÁMINA O ESC. HP 155 (CHI') 
CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE CCIOFICIENTE PREÇO TOTAL 

2701 DEPRECIAÇÃO 44 45,5800 1,0005 48,0809 
0782 JUROS 44 ,0S12 1,0009 4,9512 
2703 MANUTENÇÃO H '09.3714 1.0600 68.0714 

2842 MÃO DE OBRADO OPERAÇÃO 00 TRATOR DE ESTEIRAS CI LESARA E 
ETC. (956 HP) 

44 .0800 25,3000 25,3000 

12041 MATERIAL DE OPERAÇÃO DO TRATOR DE ESTEIRAS CI LAMINA E ESC. 
(155 HP) 

'.5500 05,5925 0,5600 

TOTAL SIMPLES 0.44,26 
ENCARGOS 

BOI 
TOTAL GERAL 

10500. CAMINHÃO BASCULANTE 12 843 )CHP) 
CODIGO DESCRIÇÃO UNIDADE CCTICIENTE  PREÇO TOTAL 

12701 DEPRECIAÇÃO 4-1 .2,8868 1,0000 22.0860 
12702 JUROS 44 . ',,,S323 1.55139 2,0323 
2703 MANUTENÇÃO 44 4,2599 1.5005 34,2909 

12724 MÃO TIO OBRADO OPERAÇÃO DO CAMINHÃO BASCULANTE 1211,43 44 .0000 22.0700 22.0700 
2723 MATERIAl. DE OPERAÇÃO DO CAMINHÃO BASCULANTE 12M3 H • 1,0505 75.2560 0.0000 

TOTAL SIMPLES 62.07 
ENCARGOS INCLUSOS 

BOI 0,00 
TAL GERAL 62.87 

'1 
15650- CAE*INHAO BASCULANTES MS (CHI') 

UNIDADE PREÇO TOTAL 
44 
H 
1-1 
1-4 
44 

DESCRIÇAO 
DEPRECIAÇÃO  
JUROS 
MANUTENÇÃO 

12722 MÃO DE OBRADO OPERAÇÃO 00 CAMINHÃO BASCULANTE 0M3 
12721 MATERiAl. DE OPERAÇÂO Do CAMINHÃO BASCULANTE OMO 

COEFICIENTE  
9.7647 
.7546 	 

:o.647I 
.0005  

0,0000 

CÓDIGO 
2707 
2752 
2753 

1,0000 
	

19,7547 
1,0000 
	

1.7566 
1.0000 
	

29,6471 
22,5700 22,8750 
55,6240 
	

0,0000 

TOTAL SIMPLES 74,04 
ENCARGOS INCLUSOS 

BOI 0,03 
TOTAL GERAl. 74,64 

10700- TRATOR DE PNEUS )CHP( 
CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE CO FICIENTE PREÇO TOTAL 

2701 DEPRECIAÇÃO H 9,7073 1,0000 7.7573 
2702 JUROS 44 '0,9437 1.0050 0,5437 

12753 MANUTENÇÃO 44 .'1.7353 1.5000 B,7300 
254-4 MÃO 05 OBRADO OPERAÇÃO 00 TRATOR DE PNEUS H '.0505 10,7456 18,7405 

2043 MATERIAL DE OPERAÇÃO DO TRATOR DE PNEUS 44 V,0655 51,3506 0.0000 

TOTAL SIMPLES 36,09 
/ 	ENCARGOS INCLUSOS 

BDI 5,00 
TOTAL GERAL 35.89 

10704. CAMINHÃO CICARROCERIA DE MADEIRA HP 92 (CHP) 
CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE CtI-IFICIENTE PREÇO TOTAL 

12701 DEPRECIAÇÃO II -2.4267 1.5005 12,4257 
2702 JUROS 44 1,3400 lESOS 1,3459 
2753 MANUTENÇÃO H ,,'B.O455 1,5000 18.6400 

12724 MAO DE OBRA 00 OPERAÇÃO DA ESCAVROEIRA HIDRÁIJLICA H . 	9.5500 22.5750 22,6700 



L,100 137,62001 0,0000 2727 IMATERIAL  DE OPERAÇÃO DA ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 137HP 

UNIDADE 
II 
1-1 
O 
O 
1-1 

0590- CAMINHÃO TANQUE 0,0091 CHP) 
DESCRIÇÃO 

DEPRECIAÇÃO 
JUROS 
DAOHUTENÇD 
MÃO DE OBRADO OPERAÇÃO DO CAMINHÃO TANQUE 5.000  
MATERIAL DE OPERAÇÃO 00 CAMINHÃO TANQUE 8.000 L 

COE,11'CIENTE  
237059 
711059 

70,5555 
2000  

111000 

CÓDIGO 
2701 
2702 
2703 

12740 
2745 

PREÇO TOTAL 

75,2550 0,0000 

TOTAL IMPLES  
ENCARGOS 

BOI 
TOTAL GERAL 

64,24 
INCLUSOS 

0,09 
84,24  

LEONARDO NEVES 	Assinado deformo digital por 
LEONARDO NEVES P0NTE136995312368 

PONTE:369953 12368 	Dados: 2021.06,17 00:22:11 -0300' rIN 

1,0000 
1,0000 
1,0000 
22,5700 

23.7059 
2,1059 
35,5555 
22,8700 

IOTAL SIMPLES 
ENCARGOS 

BOI 
TOTAL GERAL 

55,29 
INCLUSOS 

0,09 
55,29  



r 	5/SUMOS 	 PREÇO UNIT. (RE) 
MANUTENÇÃO MENSAL P/01 VINCULO 	 450.000,00 

L 	CM(VNoK)/ (VU X12( 	ISENDO 
11/4-VALOR DO VEICULO NOVO (RE) 
OU - VIDA ÚTIL VEÍCULO 1/OVO (ANOS): 4 
1<- COEFICIENTE DE PROPORCIONAJJ0000 PNL4M.0NUTENÇÃO 0,9 

TOTAL (REI "IGASTOS COM REPAROS, INCLUINDO MATERIAIS, PEÇAS E ACESSÓRIOS 
0.000,00 IDE REPOSIÇÃO CORRESPONDEM AO COEFICIENTE DE REPAROS DE 0,90, 

INCIDENTE SOBRE O VALOR DE AQUISIÇÃO 00 EQUIPAMENTO. COM  VIDA ÚTIL 004 ANOS 

REMUNERAÇÃO DO CAPITAL 
LIEPRECIAÇAO DOS 'JE1CL/LOS 
LUBRIFICANTES (OLSOS. GRAXAS E FILTROS) 
PNEUS E CAL/ARAS 
MANUTENÇÃO 
TRIBUTOS. SEGUROS E TAXAS 

25.224,00 CUSTO TOTAL DO COMPACTADOR 12003 

500,50 
8 .000.00 
1.564,22 
53486 

8.000.00 
625,00 

PK64-IÍ(UHA 	 MUNICÍI'ZL DE QUIXERAMOBIM 
SECRETARIA DESEN. U(. E INFRAESTRIJTURA 

CUSTO MENSAL DO CAiINHAO COMPACTADOR  

REMUNERAÇÃO DO CAPITAL DO VEÍCULO (MENSAL) 

SENDO: 
VU VIDA ÚTIL (ANOS): 4 
15/- VALOR DO VEICULO NOVO (RS) 

- TAXA DE JUROS ANUAIS (2% &.) 

OU = ((VU * 1(xVN)/(2 sOU) 

RC (VOl o /12 

Ç) A TAXA SELIC HOJE ESTA EM 2% AO ANO. 

MODELO PREÇO VE(C. NOVO (R$( VM TAXA 1 ANO (%( TOTAL (R$( 
CAMINHAO COMPACTADOR DE 12M3 460.050,00 300.000,00 2.00% 000.00 

TOTAL 50000 

DEPRECIAÇÃO MENSAL DO VEÍCULO 

(1-//R 1100) 1  VU DOP 	(A *071)/12 

d. COEF. DE DEPRECIAÇÃO 
	

OP - DEPRECIAÇÃO MENSAL 
01/. VALOR RESIDUAL (/): 20% 

	
1174. VALOR DO VÉICULO NOVO (R0) 

VU - MOA ÚTIL (ANOS): 4 

MODELO PREÇO VEle. NOVO (Rfl TOTAL (R$( 
CAMINHÃO COMPACÍADOR OS 121113 480.000.00 0.20 	8.000.00 

TOTAL 	 5.000. 00 

LUBRIFICANTES 

ÓLEO CARTER 26,00 251,00 CÁATER.15L P CADA 2.U00K11t 
ÓLEO CX. MUD.I DITER. E HDRAUUCO 23,04 71.88 CX. MUO. /OIF(0 6. -SU0L A CADA VOSSO 0114 
GRAXA 33.76 02,67 HIDRÁULICO - 1.' L EM 10.000 KM 
FILTROS 30,00 180.57 CONSUMO DE 	RAXA.0,0810 KG/I(M 
LAVAGEM 250,00 1.000.80 GASTOS COM F,LTROS REPRESENTA 58% DAS DESPESAS COM LUBRIFICANTES 

TOTAL 1.564 '22 UMA LA//ASSO .'OR SEMANA (4 POR lISO) 

CUSTO COM PNEUS O CÂMARAS 

INSUMOS PREÇO UNIT. (85) TOTAL (RS(" 
534,86 	VIDA ÚTIL DE 35.800 KM, 1NC1.USFVE UM JOGO DE RSCAPAGEM PNEUS CAVARAS, INCLUSIVE RECEPAGEM 12 .000.00 

CUSTO COM MANUTENÇÃO 

CUSTO COM TRIBUTOS, SEGUROS E TAXAS 

 

TOTAL (REr 
625,50  

 

PREÇO UNIT. (RU) 
IPVA E SEU. OBRIGATORIO (2,5%) 460.000.00 

DADO PELA FÓRMULA 

CA(IVU* 1)oVNo0,025)/(21VUo12)  

SENDO: 
OU - MOA ÚTIL (ANOS): 4 
11,14-VALOR VEÍCULO NOVO (AS) 

ASSUMO DO CUSTO TOTAL DO COMPACTADOR 

Ass(nado de forma digital por 
LEONARDO NEVES LEONARDO NEVES 

PONTE:36995 12368 PONTE:36995312368 
Dados: 2021.07.22 12:49:40 -0300' 



ÂÕ 
o (o 

oFf O'-OC) ' 

J3'.. Rubrica 

ENCARC,  OS SOCIAIS 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 
COM DESONERAÇÃO 

HORISTA (%) 	MENSALISTA (%) 
GRUPO A 

AI INSS 0,00% 0,00% 
A2 SESI 1,50% 1,50% 
A3 SENAI 1,00% 1,00% 
A4 INCRA 0,20% 0,20% 
A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 
A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 2,50% 
A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00% 3,00% 
A8 FGTS 8,00% 8,00% 
AB SECONCI 0,00% 0,00% 
A TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 16,80% 16,80% 

(RUPO B 
BI REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,84% 0,00% 
132 FERIADOS 3,71% 0,00% 
133 AUXÍLIO ENFERMIDADE 0,87% 0,67% 
34 13° SALÁRIO 10,80% 8,33% 
B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07% 0,06% 
36 FALTAS JUSTIFICADAS 0,72% 0,56% 
137 DIAS DE CHUVAS 1,55% 0,00% 
38 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11% 0,08% 
39 FÉRIAS GOZADAS 8,71% 6,73% 
310 SALÁRIO MATERNIDADE 0,03% 0,03% 
8 TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDÊNCIA DE A 44,41% 16,46% 

RUPOC 
Cl AVISO PRÉVIO INDENIZADO 5,40% 4,17% 
C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 013% 0,10% 
C3 FÉRIAS (INDENIZADAS) 4,85% 3,75% 
C4 DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 3,90% 3,01% 
C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,45% 0,35% 
C TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEIEM NÃO INCIDÊNCIA DE A 14,73% 11,38% 

RUPO D 
Dl REINCIDÊNCIA DE A SOBRE B 7,46% 2,77% 

D2 REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO IRABALHADO E REINCIDÊNCIA 
DO FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

0450/ ° 0350/ , 
O TOTAL DE REINCIDÊNCIAS DE UM GRUIO SOBRE O OUTRO 7,91% 3,12% 

TOTAL (Â+B+C+D) 	 83,85% 	 47,76% 

LEONARDO NEVES 
PONTE:3699531 2368 

Assinado deforma digiLI por 
LEONARDO NEVES PONE:369953 12368 
Dados: 202 .06.17 08:23:22 -03'00' 

 



COMPOSIÇÃO DE BDI 

DESPESAS INDIRETAS 

ADMINISTRAÇÃO AC  CENTRAL 

% 
CÔO DESCRIÇÃO 

26,42% BDI 

CÕD 	 DESCRIÇAO 

DF 	IDESPESAS FINANCEIRAS 

R 	IRISCOS 
DESPESAS INDIRETAS 

3,00%  
0,59%  
0,97%  
5,32% 

BENEFÍCIO 

S + G 	GARANTIA /SEGUROS 

L 	ILUCRO 
BENEFÍCIO 

0,80%  
4,18%  
7,42% 

LEONARDO NEVES 	Assinado de forma digital 
LEONARDO NEVES PONTF 16995312368 

PONTE:3699 531 2368 Dados: 2021.06.1708-.15:" 03'00' 

DESCRIÇÃO CÓD 
LIMPOSTOS 
PIS 

CPRB 
TOTAL DOS IMPOSTOS 

5,00% 
4,50% 

13,15% 
0,65% 
3,00% 

COFINS 
ISS 

c 



RNP: 0612055256 

Registro: 51143D CE 
2 Dados do Contrato 

Bairro: CENTRO 

UF: CE 

CPF/CNpJ: 07.744,303/0001_68 
N°: 36/42 

CEP: 63800000 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
RUA DR. ALVARO FERNANDES 

Complemento: 

Cidade: Quixeramobim 

Assinada de forma-til 'Ital por LEONARDO 
NEVES PONTE:3699531'368 
Dados: 2-21.06.1714:"5:55 -03'00 

LEONARDO NEVES PONTE - CPF: 369.953.1- -68 

CLUBE DE ENGENHARIA DO CEARÁ (CEC) 	 LEONARDO NEVES 
8. Assinaturas  	 PONTE:3699531 2368 

Declaro serem verdadeiras es informações acima 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 9U XERA3DB1I - CNP 
Local 	 dota 

r07.744.3031f1001 .68 
9. Informaçoes 	

'e o  rot,9  
* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do ci,rnprovante do paganientopu conferencia 

tø 	es. 
Valor da ART: R$ 88,78 	Registrada em: 17/06/2021 	Valor pago: R$ 88,78 	Nosso 

SEC 	9kr  

Quantidade 

1,00 
Unidade 

un 

IDO un 

www.creace.org.br  

Tal: (85) 3453-5800 

fa!econoscoificreacaorgbr 

Faic (85) 3453-5804 

Anotação de Responsabilidade Técnica — ART 
C RE Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

1/tç' 

cF1. 4r / 
ART OBRA 
N° CE202108 

CE 

INICIAL 

1 Responsável Técnico 	 
LEONARDO NEVES PONTE 

Título profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

Contrato: Não especificado 	 Celebrado em: 
Valor: R$ 4.000,00 	

Tipo de contratante: Pei .oa Juridica de Direito Público 
Açflo Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE 

3. Dados da Obra/Serviço 	  

DISTRITO VÁRIOS DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM 
Complemento: 

Cidade: QUIXERAMOBIM 

Data de Inicio: 16/05/2021 

Finalidade: lnfraestrutura 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

4. Atividade Técnica 	  
15- Elaboração 

80- Projeto> GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE TERRA> DE OBRAS DE 
TERRA> #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM 
35 - Elaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA> OBRAS DE 
TERRA> DE OBRAS DE TERRA> #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM 

Apôs a conclusão das atividades técnica. ) profissional deve proceder a baixa desta ART 
S. Observações 	  

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PAF . PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS E 
CAMINHÕES DE INTERESSE DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO DE 
QUIXERAMOBIM/CE 

6. Declarações 	  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nau lomias técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto o. 
5296/2004. 

______ 7. Entidade de Classe 

de 	 de 

Previsão de término: 21/17/2021 

A autentIcdade desta ART pode ser verific.,a em: tlttps:I/crea-ca.sitac.com.br/publjco/  com e chave: 5D8W0 
Impresso em: 17/06/2021 8s 14:48:13 por:, ip: 177.37171.235 

CREA-CE C**SeIÇ,o R*9CT*d. Eflgod,*$a .a5ron*nod*c.,.a 

/ 

N0: S/N 
Bairro: VÁRIOS DISTRITOS 

UF: CE 	 CEP: 63800900 

Coordenadas Geográficas: -5.198153,-39.297914 

Código: Não Especificado 

CPF/CNPJ: 07.744.303/000168 

10 Valor 	  



Govei no Municipal de 

QUIXEMUMOBIM 

ANEXO 1  

PROJETO BÁSICO 

1— DO OBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como objélo o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇQES DE SERVIÇOS DE LOCAÇAO DE 
MÁQUINAS PESADAS E CAMINHÕES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA DO 
MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, tuch conforme especificações contidas neste 
instrumento. 

2- DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO:  

2.1 - Este objeto será realizado através de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 
PUBLICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE. 

3— DA JUSTIFICATIVA:  

3.1 - A abertura do referido processo justifica-se mediante a necessidade de registrar 
preços visando futuras contratações de serviços de locação de máquinas pesadas 
destinadas a manutenção dos serviços de limpeza pública e recuperação de estradas 
vicinais, bem como a locação de caminhões de apoio para transporte de materiais e 
equipamentos necessários para a realizaço das atividades inerentes a Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura do Município de Quixeramobim. O município de 
Quixeramobim localiza-se na região central 10 estado, tendo uma extensão territorial de 
3.275,84 Km2, ocupando a 31  colocação nó, ranking de municípios do Estado do Ceará 
em extensão territorial por km2  e por consecuência apresenta uma extensa malha viária 
que serve de ligação entre todas as localidades do município, compreendendo seus 11 
distritos e a sede. Para executar os serviços nas diversas estradas vicinais, se faz 
necessária uma patrulha composta por náquinas de escavação, espalhamento, e 
compactação (motoniveladora e trator dê pneus, retroescavadeira e caminhões 
basculantes), no entanto a quantidade de máquinas e veículos que a Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura dispõe em sua frota não é suficiente para 
atendimento da demanda justificando assim à necessidade da contratação dos serviços 
de locação de máquinas pesadas e veículos do tipo caminhões. Diante do exposto, é 
imprescindível a disponibilização do objeto à ser locado, com o objetivo de auxiliar os 
serviços de limpeza pública e como forma de buscar melhorias, conservação, 
recuperação e modernização das estraias municipais, proporcionando melhor 
acessibilidade dos transportes, nas ruas e etradas vicinais, inclusive no deslocamento 
da zona rural para a sede do Município. 

4— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATP/OS:  

Rua Monsenhor Saiviano Pinto, 707 - Citro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.303I00168 . CGF 06.920.168-4 



1 

17759 - CAMINHÃO TANQUE 8.0001-, 0DM 
CONDUTOR, MANUTENÇÃO PREVENTIVA' E 
CORRETIVA POR CONTA DO CONTRATADO E 
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 
CONTRATANTE 

HORA 2.496,00 R$ 106,50 
R$ 

265.824,00 

TOTAL: R$ 265 824,00 

LOTE #2 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

19680 - MOTONIVELADORA CHP 120 A 200 
CHP, COM CONDUTOR, COM MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA POR CONTA DO 
CONTRATADO E COMBUSTIVEL POR CONTA 
DA CONTRATANTE. 

HORA 3.744,00 R$ 167,46 R$ 
626.970,24 

2 

19681 	- 	RETROESCAVADEIRA 	dDM 
CONDUTOR, COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
E CORRETIVA POR CONTA DO CONTRATPDO 
E 	COMBUSTÍVEL 	POR 	CONTA 	r DA 
CONTRATANTE. 

HORA 7.488,00 R$ 73,45 
R$ 

549.993,60 

TOTAL: R$ 1.176.963,84 

LOÈE #3 

Goverflo Municipal de 

QUIXV:' OBIM 
4.1 - Descrição do item e quantitativo: 

L011E #1 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

19682 - TRATOR DE ESTEIRA COM LÂMINA E 
ESCARIFICADOR CHP 160, COM CONDUTOR, 
COM 	MANUTENÇÃO 	PREVENTIVA 	E 
CORRETIVA POR CONTA DO CONTRATADO E 
COMBUSTÍVEL 	POR 	CONTA 	DA 
CONTRATANTE. 

HORA 2.496,00 R$ 182,30 R$ 
455.020,80 

2 

17256 - TRATOR DE PNEUS, COM CONDUTOR, 
COM 	MANUTENÇÃO 	PREVENTIVA 	E 
CORRETIVA POR CONTA DO CONTRATADO.E 
COMBUSTÍVEL 	POR 	CONTA 	DA 
CONTRATANTE 

HORA 2.496,00 R$45,62 
R$ 

113.867,52 

TOTAL: R$ 568 888,32 

LO #4 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR VALOR 
UNIT. TOTAL 

1 17254 	- 	CAMINHÃO 	BASCULANTE 	COM 
CAPACIDADE DE 12M3, COM CONDUTOR, COM 

HORA 7.488,00 R$ 103,75 R$ 
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LOTE #4 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRET VA 
POR 	CONTA 	DO 	CONTRATADO 	E 
COMBUSTÍVEL 	POR 	CONTA 	DA 
CONTRATANTE 

776.880,00 

2 

19686 	- 	CAMINHÃO 	BASCULANTE 	0DM 
CAPACIDADE DE 06M3, COM CONDUTOR, CDM 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETVA 
POR 	CONTA 	DO 	CONTRATADO 	E 
COMBUSTÍVEL 	POR 	CONTA 	DA 
CONTRATANTE 

HORA 49600 2., ,60 R$ 93 
R$ 

233.62560 

3 

19687 	- 	VEÍCULO 	TIPO 	CAMINFÃO 
CARROCERIA ABERTA, CAPACIDADE PARA 6 
TONELADAS, 	COM 	MOTORISTA, 	E 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETVA 
POR 	CONTA 	DA 	CONTRATADA 	E 
COMBUSTÍVEL 	POR 	CONTA 	DA 
CONTRATANTE 

HORA 3.744,00 R$ 69,90 
R$ 

261.705,60 

4 

19688 	- 	VEÍCULO 	TIPO 	CAMINhÃO 
COMPACTADOR - COM CAPACIDADE MINMA 
12M3, ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO NÃO 
INFERIOR A 2010, EM PERFEITO ESTADQ'DE 
CONSERVAÇÃO, A DIESEL, QUILOMETRAGEM 
LIVRE, 	COMBUSTÍVEL 	POR 	CONTA 	DA 
CONTRATANTE, CONDUTOR MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA POR CONTA DA 
CONTRATADA 

MÊS 24,00 R$ 
25 56728 

R$ 
613.614,72 

TOTAL: R$ 1.885.825,92 

4.2 - Quanto ao agrupamento em lotes, es:a administração adotou tais procedimentos 
levando-se em conta as características, simiaridade, modo de comercialização praticado 
no mercado e logística de fornecimento dos itens. Visando obter os benefícios da 
economia de escala, tendo em vista o Princpio da Economicidade, além de incentivar a 
participação de mais interessados na licitação, uma vez que se torna mais atrativo 
financeiramente, fomentando-se o interessd e garantindo-se o direito dos fornecedores 
de lançar suas propostas, em conformidade com os artigos 30, § 11, 1, e 15, li, IV, da Lei 
n° 8.666/1993. A divisão em lotes, elaborada para este certame, levou em conta a 
natureza dos serviços (congêneres) a serem executados. O parcelamento do objeto, 
além do previsto, poderia acarretar a perda de economia de escala. O certame licitatório 
será composto de 09 itens, agrupados em 04 lotes compostos conforme as 
especificidades de cada serviço. Assim, tendo em vista a uniformidade entre os itens que 
compõem cada lote, entendemos não haér prejuízo à competitividade. Ademais, a 
licitação por itens isolados exigiria elevado ri4mero de contratações, onerando o trabalho 
da administração pública, dificultando o contrle interno e a celeridade processual, além 
de multiplicar, por vezes, o risco de desimprimentos contratuais, comprometendo, 
desta forma, o interesse coletivo e a eficiêncda administração. 
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5- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

5.1 - A prestação de serviços discriminados no objeto deste termo deverá contemplar os 
seguintes itens: 

5.1.1 - As máquinas e os caminhões deverjo ser entregues em perfeitas condições de 
uso e com ano de fabricação máximo admitido de 20 (vinte) anos, com excecção do item 
8, que deverá ter ano de fabricação máximo 11e 15 (quinze) anos. 

5.1.2 - O desenvolvimento dos serviços será efetuado com a disponibilização das 
máquinas, com condutor (operador) e a devida manutenção, conforme consta na 
descrição dos serviços. 

5.1.3 - Todos os Equipamentos deverão atender as normas do Código de Trânsito 
Brasileiro. 

5.1.4 - Caso os veículos (Caminhões e Máquinas) deixem de prestar os serviços por 
qualquer problema técnico, a CONTRATA\ITE deverá oficiar a CONTRATADA, que 
deverá no prazo de 8 horas, fazer a manjtenção necessária. Não sendo possível a 
manutenção no prazo estipulado, a CONTRATADA deverá no prazo de 24 horas fazer a 
substituição do referido veículo (máquinas e caminhões). 

5.1.5 - Os funcionários (motoristas e operadores) deverão estar devidamenté registrados 
pela empresa licitante. 

5.1.6 - Para realização dos serviços, visandr.,  o atendimento às normas de segurança, os 
funcionários deverão utilizar equipamentos de proteção individual exigidos por lei. 

5.1.7 - A Contratada deverá: 

5.1.7.1 - Responsabilizar-se por todos os 'encargos relativos ao veículo, como IPVA, 
seguro obrigatório e taxa de emplacamento, bem como as multas provenientes de 
infração às leis de trânsito, previstas no Cóqigo de Trânsito Brasileiro, que tenham sido 
causadas por dolo ou culpa da Contratada. 1 

5.1.7.2 - Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e 
socorro de veículos/máquinas locado, por irtermédio de sistema de comunicação a ser 
informado no ato da entrega do veículo (máquinas e caminhões). 

5.1.7.3 - Realizar manutenção preventiva ecorretiva dos veículos/máquinas, de acordo 
com as recomendações do fabricante, incluirdo os serviços de funilaria. 

5.1.7.4 - Substituir todos os veículos de imeiato e de forma automática, por 
veículos/máquinas em bom estado de conservàção, quando os contratados inicialmente, 
por qualquer motivo, deixarem de atender as necessidades da Contratante. 

5.1.7.5 - Substituir os equipamento que apresentarem defeito de qualquer ordem ou na 
hipótese da manutenção corretiva, que ccrerá por conta da contratada (assistência 

çf 	
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técnica 24h, em oficina própria ou credenciada) que perdurar por mais de 08 (oito) horas, 
segundo avaliação dos responsáveis pelo coiserto ou reparo. 

5.1.7.6 - Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, 
capítulo V, da CLT, e na Portaria n° 3.46(1/77, do Ministério do Trabalho, relativos à 
segurança e higiene do trabalho, bem corno a Legislação correlata em vigor a ser 
exigida. 

5.1.7.7 - Assumir os ônus e responsabilidide pelo recolhimento de todos os tributos 
federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto 
contratual. 

5.1.7.8 - Substituir o veículo/máquina nas condições não previstas no item acima, 
quando solicitado por escrito pelo Contratar te, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a partir do recebimento da notificaçãd 

5.1.7.9 - Entregar e retirar os veículos substituídos sem cobrança de qualquer taxa 
adicional. 

5.1.7.10 - Autorizar o Contratante a coloc!:r nos veículos/máquinas seus adesivos e 
logotipos, se necessário. 

5.1.7.11 - Manter atualizada e em ordém a documentação relativa aos veículos 
(máquinas e caminhões). 

5.1.7.12 - Programar de forma adequada o planejamento, execução e supervisão 
permanente dos serviços, de maneira a ro interferir nas atividades da Contratante, 
respeitando suas normas de conduta. 

5.1.7.13 - Arcar com as despesas de ólec / lubrificantes, filtro, manutenção simples, 
substituição de pneus, disco de freio, bateriá e demais suprimentos. 

5.1.7.14 - Programar-se com a devida antecedência para atender as demandas da 
Contratante, até o final do Contrato. 

5.1.7.15 - Responsabilizar-se pela guarda dcs equipamentos e veículos de modo a evitar 
reclamações futuras de distâncias e outros custos para mobilização ou desmobilização 
de equipanhentos. 

5.1.8 - O controle do objeto do contrato será fiscalizado pela CONTRATANTE, com 
poderes para verificar todas as condições d ocação das máquinas e equipamentos que 
serão utilizados na execução dos serviços déacordo com as condições estabelecidas no 
Projeto Básico. 

5.1.9 - Deverão ser obedecidas às condicionantes da Licença Ambiental aplicáveis aos 
serviços, bem como dos pareceres técnicos que subsidiaram suas emissões, incluindo, 
mas não se limitando, a Resolução CONAMA n° 382/2006 - "Estabelece os limites 
máximos de emissão de poluentes atmosférios para fontes fixas". 
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6- DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITÀCÃO DO OBJETO:  

6.1 - Quanto à entrega: 

6.1.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 2 (dois) dias, 

contados da data de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração 
ou instrumento equivalente e rigorosarn3nte de acordo com as especificações 
estabelecidas na proposta vencedora e o PROJETO BÁSICO, sendo que a não 
observância destas condições, implicará na--não aceitação dos mesmos, sem que caiba 
qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

6.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação pléna pelo Contratante que, 
para tanto, designará servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao 
recebimento provisório, onde serão examin idas as especificações e, caso estejam de 

( 

	

	acordo com o PROJETO BÁSICO e proposta da Contratada será atestada o seu 
recebimento mediante emissão do Termo 'de Recebimento Definitivo de cada parcela 
executada. 

6.1.3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do PROJETO 
BÁSICO e da proposta de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada 
deverá refazê-lo. 

6.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a 
Contratante, o serviço que vier a ser recusado. 

6.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as 
especificações estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados na Ordem de 
Serviço a ser emitida pela administração ounstrumento equivalente. 

6.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e 
aceitos pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

6.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado 
no PROJETO BÁSICO será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão 
Contratante, encarregado de acompanhar,  a execução do serviço e recebimento do 
objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.686193. 

6.1.8 - A CONTRATANTE designará urr' servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da execução dos serviços e a conferência desta com as 
especificações contidas na proposta de preços e no PROJETO BÁSICO. Caso o objeto 
esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será 
rejeitado o recebimento do mesmo. 

6.2 - Quanto ao recebimento: 

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do PROJETO BÁSICO e da proposta. 
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6.2.2 - Definitivamente, após a verificaçãC da conformidade com as especificaç 
constantes do PROJETO BÁSICO e da proposta, e sua consequente aceitação, que se 

dará até 05 (cinco) dias úteis do recebiment) provisório. 

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anteri6r não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á comÔ realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incórreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser 
emitido após a referida correção. 

6.2.5 - A Administração rejeitará, no todo, ou em parte, a prestação de serviços em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

6.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a 
ocorrer, não justificará possível atraso n prazo de execução fixado, sujeitando o 
Contratado às sanções previstas. 

7- DO ÓRGÃO GERENCIADOR:  

ÓRGÃO GERENCIADOR ORDENADOR 
11 
 DE DESPESA 

ENDEREÇO DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E 

INFRAESTRUTURA 

AFRANIOFEITOSA 
CARVALHO GOMES 

Av. 	13 de Junho, n° 939 - bairro 
Duque de Caxias, Quixeramobim - 
CE 

7.1 - Caberá ao órgão informado acima o gerenciamento da Ata de Registro de Preços 
no seu aspecto operacional e nas questões legais. 

8- DA VIGÊNCIA E UTILIZAÇÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS:  

8.1 - A Ata de Registro de Preços terá vatidde de 06 (SEIS) MESES, não podendo ser 
prorrogada. 

8.2 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a 
celebrar as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas 
no Edital e nos seus anexos. 

8.3 - As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas 
mediante celebração de contrato ou emissão de nota de empenho, ordem de compra ou 
outro instrumento hábil. 

8.4 - Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenho, ordem de compra ou 
outro instrumento hábil, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período 
da contratação. 
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9- DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

9.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada 
a ordem de classificação dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

9.2 - Os preços registrados na Ata de Regstro de Preços serão aqueles ofertados na 
proposta de preço do licitante vencedor. 

9.3 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a 
Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a 
utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal no 
8.666/1993, sendo assegurado ao detentpr do registro de preços a preferência em 
igualdade de condições. 

9.4 - Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o 
objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e 
locais a serem indicados na Ordem de Compra /Autorização de Fornecimento a ser 
emitida pela administração. 

9.5 - O objeto será executado na medida da,,; disponibilidades dos recursos financeiros e 
mediante autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da 
licitação. 

9.6 - Será firmado contrato, por cada árão participante, no quantitativo respectivo, 
observando os limites definidos na Ata de Registro de Preços. 

9.7 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Compra/Autorização de 
Fornecimento à Contratada. 

9.8 - Poderá ser dispensada a formalização de Contrato, sendo este substituído pela 
Nota de Empenho, nos termos do art. 62, § 40, da Lei no 8.666/93. 

10— DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:  

10.1 - Os prazos de vigência e de execu?ão  dos contratos provenientes da Ata de 
Registro de Preços serão definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP 
(Sistema de Registro de Preços) quando da fórmalização da contratação. 

10.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as 
disposições contidas nos instrumentos ponvocatórios e respectivo(s) contrato(s), 
obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) dçcorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado 
nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1 993, alterada e consolidada. 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

11.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
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11.2 - Manter durante toda a execução contttual, em compatibilidade com as obrigaç 
assumidas, todas a condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

11.3 - Aceitar, nas mesmas condições cortratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §V, do art. 65, da Lei Federal no 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

11.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a 
terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não 
podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato 
de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

11.5 - Responder por todas as despesas d:retas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 

( 	previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáeis ao pessoal empregado na execução 
contratual. 	 1 

11.6 - Prestar imediatamente as informaçõbs e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11.7 - Substituir ou reparar o objeto cdntratual que comprovadamente apresente 
condições de defeito ou em desconformidde com as especificações deste termo, no 
prazo fixado pelo órgão Contratante, contado da sua notificação. 

11.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, 
responsabilizando-se pelo período oferecidd em sua proposta de preços, observando o 
prazo mínimo exigido pela Administração. 

11.9 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material 
no local de entrega dos itens. 

11.10 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da contratante 

11.11 - Os empregados da Contratda deverão apresentar-se devidamente 
uniformizados, portando EPI (quando for o c1so) e crachá de identificação. 

11.12 - Não permitir a utilização de qualqier trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

11.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
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necessário e comunicando, por escrito, à Cd.itratante qualquer mudança de endereço ou 

telefone de contato. 

11.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

11.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

11.16 - Entregar os materiais de acordo cor, o pactuado, não sendo aceito, em hipótese 
alguma, produtos de marca diversa. 

12— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

12.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Compra / Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho. 

12.2 - Proporcionar à CONTRATADA tdas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8.66611993 e suas alterações posteriores. 

12.3 - Fiscalizar a execução do objeto contatual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar provid&rcias da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

12.4 - Notificar a CONTRATADA de qualqdr irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

12.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas 
neste Termo. 

12.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

12.7 - Permitir acesso dos empregadoéLda CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto Dontratual. 

12.8 - Prestaras Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

12.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

12.10 - Solicitar a troca dos materiais devovidos mediante comunicação a ser feita pelo 
Setor de Almoxarifado. 

12.11 - Comunicar à CONTRATADA quIquer irregularidade no fornecimento dos 
materiais e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
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13— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

13.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por ser/'dor responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo, 

li) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa 
da União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica 
Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, é, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal dIá Trabalho, emitida na forma da Lei W. 
12.440/2011. 

13.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habiIitaço e qualificação exigidas neste termo. t. 

13.3 - É vedada a realização de pagamentÓ antes da entrega do objeto ou se o mesmo 
não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

13.4 - Se o.objeto não for executado confxme condições deste termo, o pagamento 
ficará suspenso até sua execução regular. 

13.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, 
sem que isso gere direito a reajustamento de, preços. 

14- DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

14.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis rio prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

14.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato decorrente da Ata de Registro de 
Preços e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico INPC - Indice 
Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índicé em vigor, caso esse seja 
extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

1Ç~ 
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14.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do úft,mo reajuste. 

14.1.3 - No caso de atraso ou não diulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada á,,apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

14.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

14.1.5 - Caso o índice estabelecido pari reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

14.1.6 - Na ausência de previsão legal qusito ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do Dreço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

14.2 - Na hipótese de sobrevirem fatoá imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores óu impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financéiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
li, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada eonsolidada. 

14.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente 
a variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

15— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

15.1 - A gestão do contrato decorrentes do registro de preços será exercida por 
Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de 
despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à 
promoção das medidas necessárias à fiei execução das condições previstas no ato 
convocatório e no instrumento contratual. 

1 1  
15.2 - A fiscalização da contratação será ei< -cida por Representante da Administração, 
formalmente dsignado pelo(a) ordenador(a) :de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federa ,i°  8.666/1993. 
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ir,  .2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidad 
Contratada, inclusive perante terceiros, por cualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos 
órgãos ou de seus agentes e prepostosY de conformidade com o art. 70, da Lei 
8.666/1993. 

16— DA SUBCONTRATAÇÃO:  

16.1 - Será admitida a subcontratação do Objeto pela licitante Contratada até o limite de 
70% (setenta por cento) do valor total dosserviços a serem executados, observado o 
disposto no art. 72 da Lei Federal n° 8.666/1b93. 

16.2 - Não será admitida a subcontratação integral do objeto. 

16.3 - A autorização para subcontratação será analisada caso a caso pelo gestor do 
Contrato. 

16.4 - É vedada a subcontratação total  dos serviços, bem como dos serviços 
considerados para efeito de atestação d capacidade técnico-operacional e técnico-
profissional. 

16.5 - A subcontratação não exclui a responsabilidade da Contratada perante a 
CONTRATANTE quanto à qualidade técnicàdo serviço a ser executado. 

16.6 - Entende-se por subcontratação a"  transferência, cessão ou terceirização da 
execução de partes dos serviços contratados à terceiros, sem vínculos contratuais com a 
CONTRATANTE e que não participaram do processo licitatório que deu origem ao 
contrato. 

16.7 - O pedido de autorização para a súbcontratação será encaminhado através de 
Ofício pela CONTRATADA ao gestor desigrado do Contrato, justificando os motivos da 
subcontratação, com vistas a obtenção de anuência da Administração, até o limite para a 
subcontratação previsto no Edital. 

16.8 - A autorização para a subcontratação cbedecerá ao seguinte procedimento: 

16.8.1 - Apresentação da qualificação jurídica, técnica e fiscal da empresa 
SUBCONTRATADA, bem como a comprovação de aptidão técnico-operacional em 
quantidades compatíveis com os serviços su5cóntratados a serem executados. 

16.8.2 - Caso a SUBCONTRATADA não possua meios de comprovar o disposto no 
subitem anterior, a CONTRATADA deverá emitir Termo de Responsabilidade afirmando 
que a SUBCONTRATADA possui a quaIifiação técnico-operacional mínima para 
executar o serviço a ser subcontratado. 

16.9 - A CONTRATADA deverá delimitar a natureza e o escopo do serviço a ser 
subcontratado bem como a justificativa técnica para a subcontratação. 
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16.10 - A CONTRATADA informará o percçitual do serviço subcontratado em relação 
totalidade da execução, respeitado o limite iáximo estipulado nó Edital, sendo vedada a 
subcontratação integral do objeto. 	

41 

16.11 - A análise do pedido de autorização para subcontratação será feita pelo gestor do 
Contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento do 
Ofício emitido pela CONTRATADA, juntanente com todas as informações exigidas 
acima. 

16.12 - Cumpridas todas as exigências, a Administração emitirá, à título precário, a 
Autorização para Subcontratação. 

16.13 - A CONTRATADA após autorizada a prosseguir com a subcontratação, deverá 
apresentar cópia do contrato firmado com a SUBCONTRATADA, bem como declaração 
emitida pelo Responsável Técnico da SUCONTRATADA que executará os serviços 
subcontratados de acordo com as especificaões técnicas contidas no Edital. 

16.14 - A CONTRATADA continuará responsável exclusiva, perante a CONTRATANTE, 
pela execução e entrega do objeto contratad. 

16.15 - Caso haja descumprimento de qualduer dos requisitos elencados anteriormente, 
a Administração poderá revogar a autori3ção para subcontratação determinando a 
execução integral do serviço pela CONTRATADA. 

16.16 - A subcontratação não exime a CONTRATADA das responsabilidades 
decorrentes de sinistros respondendo solklariamente à empresa SUBCONTRATADA 
pelos danos eventualmente causados ao errio público e/ou a terceiros. 

17- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

17.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar a Ata de Registro ce Preços no prazo estipulado no termo de 
convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s) decorrentes da Ata de 
Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes d punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade q'e aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas no edital e no termo de cont'ato e das demais cominações legais. 

17.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato decorrente da At de Registro de Preços, erro de execução, 
execução imperfeita, mora de execução, indimpIemento contratual ou não veracidade 
das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 
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a) descumprimento das obrigações e respor;abilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por mio de Documento de Arrecadação Municipal 
- DAM, a ser preenchido de acordo com instções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor cntratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada na demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor cntratuaI, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso á correção não se efetivar 
nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação ém licitação e impedimento de contratar com 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) 
anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinartes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 

17.3 - No processo de aplicação de penaliddes é assegurado o direito ao contraditório e 
à ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas 
nos incisos 1, II e III do item 17.2 supra e 1 (dez) dias corridos para a sanção prevista 
no inciso IV do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser: recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 
05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamerte descontado do pagamento a que o(a) 
contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) 
contratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida 
Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos' III e IV do item 17.2 supra, poderão ser 
aplicadas às empresas que, em razão do coúitrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
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b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, 
em virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por pratiarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos incisos 	III e IV do item 17.2 supra, poderão ser 

aplicadas juntamente com a do inciso II d mesmo item, facultada a defesa prévia do 

interessado no respectivo processo, no prazç de 05 (cinco) dias úteis. 

17.7 - A licitante adjudicatária que se recu&ar, injustificadamente, em celebrar a Ata de 
Registro de Preços ou firmar o(s) ConUato(s) decorrentes dela dentro do prazo 
estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) 
do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem a Ata de Registro 
de Preços, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
comunicarem seu desinteresse. 

17.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de 
processo administrativo de responsabilizaçãb nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, 
sem prejuízo da aplicação das sanções aiministrativas previstas no artigo 70  da Lei 

Federal n° 10.520/2002. 	
1,1 

17.10 - Competência para aplicação no SRP. Garantida a ampla defesa e o 

contraditório, compete: 

17.10.1 - Ao Órgão Gerenciador aplicar as pnalidades decorrentes: 

a) de infrações, no procedimento licitatório; 

b) do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais em relação às súas próprias contratações. 

17.11 - Ao órgão Participante aplicar as penálidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais em1  relação às suas próprias côntratações, informando as ocorrências ao 
órgão Gerencidor. 

18- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

18.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
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habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas: as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo 'à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

19— DO VALOR ESTIMADO:  

19.1 - O valor estimado para a aquisição'dos materiais objeto deste termo é de R$ 
3.897.502,08 (TRÊS MILHÕES E OITOCENTOS E NOVENTA E SETE MIL E 
QUINHENTOS E DOIS REAIS E OITO CENTAVOS), com base nos orçamentos 

coletados. 

20— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

20.1 - As despesas decorrentes da Ata de. Registro de Preços serão provenientes de 
dotações orçamentárias específicas do órgão contratante, devendo as mesmas serem 
informadas quando da realização da contratação. 

21 - DA GARANTIA CONTRATUAL:  

21.1 - Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação 
decorrente deste termo. 

22- DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

22.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/199, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivacamente, adotar providências acauteladoras, 
em caso de risco iminente, como forma deprevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
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ANEXO 1 DO PROJETO BÁSICO 

01 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

1.1 Prova de inscrição ou registro do licitant, junto ao Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia - CREA, conforme o caso, da localidade da sede da proponente. 

1.1.1. Em se tratando de empresa com seds em outro Estado, o registro ou inscrição na 
entidade profissional competente deverá portar o visto no CREA/CE na forma da 
Resolução C.ONFEA n.° 413 de 27 de junho de 1997, por ocasião da contratação. 

1.2. Relativo á CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL: 

1.2.1. Comprovação de pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica operacional 
emitido por pessoa jurídica de direito público' ou privado, que comprove que o (a) licitante 
tenha prestado ou esteja prestando serviços de natureza e espécie condizentes com o 
objeto desta licitação. 

1.2.2. Para fins da comprovação que trata sse subitem deverá(ão) ser apresentado(s) 
atestado(s) que comprove(m) a quantidade mínima de 50% de horas solicitados, 
conforme projeto básico de engenharia. 
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ANEXO 2 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROtMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO  
P-0 RIE 

DECLARAMOS, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 
ato convocatório, que a empresa 	 1 	(denominação da 

pessoa jurídica), CNPJ no 	 endereço 	 , é 

microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer 
na íntegra, estando apta, portanto, a exerc-er o direito de preferência corno critério de 
desempate no procedimento licitatóriô da CONCORRÊNCIA PUBLICA N° 

realizada pela PrefeituraMunicipaI de Quixeramobim. 

Cidade e data 	  

Nome e assinatura do representante 
RG /CPF 

Nome e assinatura do Contador 
CPF/CRC 
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/ ANE(O 3  

MODELO DE CARTA DE  JROPOSTA COMERCIAL  
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE, contendo endereço, telefone e fax) 

Local e data 
À 
Comissão de Licitação 
Quixeramobim-Ceará. 

REF.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 

Apresentamos a V.Sas. Nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de 
CONCORRÊNCIA PUBLICA N° 	  pelo preço global de 

, 	R$ 	  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNO QTD 
VALOR 

GLOBAL R$ 

01 	 SERV 01 

O prazo de execução do serviço será de **(*****) dias e o prazo de vigência do contrato 
será de ** (*****) meses a contar da assinatjra do contrato, podendo ser prorrogado na 
forma da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar 
o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim 
o Sr. 	 , Carteira de Identidade n°. 	expedida em 

	

/ / 	, órgão Expedidor 	e CPF n° 	  
como representante legal desta empresa. 
Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de abertura da licitação. 

Finalizando, declaramos que estamos d' pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no Edital, Projeto Básico, Relatório Técnico anexos desta licitação. 

Atenciosamente, 

FIRMA PROPONENTE / CNPJ 
REPRESENTANTE LEGAL / CPF 

ENGENHEIRO RESPONSÁVEL TÉCNICO 
N° DO CREA 

ANEXAR:  
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Conforme o item 5.2.1 do edital, os seguinte, documentos: 

a) Composição de Taxa de BDI, confdrme item II (Premissas para Elaboração do 

Orçamento); 
b) Encàrgos Sociais, conforme item II (Premissas para Elaboração do Orçamento); 

c) Orçamento consolidado, conforme item III (Orçamento Básico); 
d) Cronograma físico financeiro, conforme item IV (Cronograma físico financeiro); 

e) Composição de Preços Unitários, conforme item VI (Composições de Preços); 

f) Prazo de validade da proposta, que será de no mínimo, 60 (sessenta) dias; 

g) Prazo de execução dos serviços será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a 
partir da emissão da primeira ordem de serviço; 
h) Assinaturas do (s) sócio (s) e do (s) Èngenheiro (s) responsável técnico; 
i) Declaração de que estejam contidas todas as despesas necessárias para a 
execução dos serviços, tais como: 

• Materiais, equipamentos e mão ce obra; 
• Carga, transporte, descarga e montagem; 
• Salários, encargos sociais, trabahistas, previdenciários e outros; 
• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou 

quaisquer infrações; 
Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da 
natureza, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e 
prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou 
indiretamente pela execução das obras e/ou serviços; 
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ANECO 4  

MODELO DE PROCURAÇÃO  

 

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO 

PROCURAÇÃO  

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada 
por seu (titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação 
(nacionalidade, estado civil, profissão, RG e(-,PF) 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG, CPF e endereço. 

PODERES: O outorgante confere ao oLtorgado(a) pleno e gerais poderes para 
representá-lo nas reuniões e procedimêntos relativo à licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA PUBLICA N°    do Município de Quixeramobim, 
podendo o mesmo, entregar documentos dé credenciamento, envelopes de proposta de 
preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária, praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do Outorgante que se fizerem 
necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de 
que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as 
obrigações contraídas pelo outorgado. 

	 (CE), 	 de 	 20_. 

OUTORGANTE 
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ANO5, 

MODELOS DE DECLARAÇÕES  

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO1  

DECLARAÇÃO, 

(NOME E QUALIFIÓAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de 
Quixeramobim, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, 
de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da 
Constituição Federal, não emprega menore de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, 
especialmente para fins de prova em pocesso licitatório, junto ao Município de 
Quixeramobim, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital 
e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato supervenieite impeditivo de nossa habilitação para 
participar no presente certame licitatóiD, bem assim que ficamos ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §20, da Lei n.° 
8.666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da 
Lei. 

	 (CE), 	 de 	 20_. 

DECLARANTE 
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ANEXO IV - MINUTA DA ATAiDE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 07.003I202-CP 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURP MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, Estado 
do Ceará, pessoa jurídica de direito púbIio interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
07.744.303/0001-68, através do(a) SECRETIr\RIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
INFRAESTRUTURA, Órgão Gestor desta Aa de Registro de Preços, com sede na Av. 
13 de Junho, n° 939 - bairro Duque dT Caxias, Quixeramobim - CE, neste ato 
representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de:. Despesas, o(a) Sr.(a). 	  

inscrito(a) no CPF sob o n° 	 ,, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade CONCORRÊNCIA PUBLICA tombado sob o N° 07.00312021-CP e a 

respectiva homologação datada de_ esti/_í 	, RESOLVE registrar os preços das 
empresas signatárias, nas quantidades 	madas e máximas anuais, de acordo com a 
classificação por elas alcançadas POR LOTE, atendendo às condições previstas no 
Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em 
conformidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - Processo de Licitação, na modalidade 2JONCORRÊNCIA PÚBLICA tombado sob o 
n° 07.00312021-CP sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Feder n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto 
Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junhode 2013, e subsidiariamente pelo Decreto 
Federal n°7.892/13, alterado pelo Decreto Federal n° 9.488/2018. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente Ata de. Registro de Preços o(a) REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇOES DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS PESADAS ' CAMINHÕES, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO D QUIXERAMOBIM/CE, tudo conforme 
especificações contidas no Anexo 1 - Te':rno de Referência do Edital do processo 
licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA ÚBLICA tombado sob o n° 07.003/2021-
CP, no qual restaram classificados em prim&Io lugar os licitantes signatários. 

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações, 
exclusivamente por seu intermédio, podend ç realizar licitações específicas, obedecida a 
legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
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ENDEREÇO DO ÓRGÃO 

GERENCIADOR 

LOTE N°_ 

LICITANTE VENCEDhR: 	  

DESCRIÇÃO UNID. QUANT. R$ UNIT R$ TOTAL ITEM 

VALOR G1.OBAL R$ 
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espécie aos detentores do registro de preço;, sendo-lhes assegurado a preferência, em 

igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERINCIADOR 

3.1 - Caberá ao órgão informado acima o grenciamento da Ata de Registro de Preços 
no seu aspecto operacional e nas questões légais. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESiECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR GLOBAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 - O valor global da presente Ata de Registro de Preços é de R$ 

( 	 ). 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 - A presente Ata de Registro de Preç6s terá validade de 06 (SEIS) MESES, com 
início em _/_/ 	e término em _I_I_ , não podendo ser prorrogada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DÀATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a 
celebrar as contatações que dela poderão ailvir,  observadas as condições estabelecidas 
no Edital, nos seus anexos e nesta Ata. 

7.2 - As contratações decorrentes da Ata ce Registro de Preços serão formalizadas 
mediante celebração de contrato ou emissãde nota de empenho, ordem de serviço ou 
outro instrumento hábil. 

7.3 - Na celebrção do contrato ou emissãcda nota de empenho, ordem de serviço ou 
outro instrumento hábil, será exigida a õomprovação das condições de habilitação 
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demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 



o 

(FIjr) 
exigidas no edital, as quais deverão ser mam idas pela contratada durante todo o perío'dO 

da contratação. 

7.4 - Em decorrência da publicação desta ta, o participante do SRP, caso presente, 
poderá efetuar contratações diretamente aos fornecedores com preços registrados, 
devendo comunicar ao órgão gestor, a redusa do detentor de registro de preços em 
fornecer os serviços no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMALIZAÇÃb DA CONTRATAÇÃO 

8.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada 
a ordem de classificação dos fornecedores ànstantes da Ata de Registro de Preços. 

8.2 - Os preços registrados na Ata de Reçjstro de Preços serão aqueles ofertados na 
proposta de preço do licitante vencedor. 

8.3 - A Ata de Registro de Preços, unja vez lavrada e assinada, não obriga a 
Administração a firmar as contratações qu dela poderão advir, ficando-lhe facultada a 
utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal n° 
8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em 
igualdade de condições. 

8.4 - Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o 
objeto licitado ao participante do SRP (Sisema de Registro de Preços), nos prazos e 
locais especificados no Termo de Referênc!a anexo ao Edital ou a serem indicados na 
Ordem de Serviço a ser emitida pela administração. 

8.5 - O objeto será executado na medida dás disponibilidades dos recursos financeiros e 
mediante autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da 
licitação. 

8.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, 
observando os limites definidos na Ata de Registro de Preços. 

8.7 - O licitante vencedor da presente licitação deverá assinar Contrato com a 
Administração no prazo máximo de 05 (cinc) dias úteis, a contar da data de notificação 
(telefônica, fax, escrita ou e-mail), onde estarão inclusas todas as condições, obrigações 
e responsabilidades constantes do Edital e sjs Anexos, imprescindíveis à fiel execução 
do objeto da licitação, e na forma descrita naLei n.° 8.666/93, sob pena de ser aplicada 
a penalidade prevista no art. 7° da Lei n' 10.520, bem ainda a convocação do 20  
(segundo) colocado no certame. 

8.7.1 - O prazo indicado no item 8.7 poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
desde que solicitado durante o seu transcurs6 e, ainda assim, se devidamente justificado 
e aceito, de acordo  com o disposto no § 10, dp artigo 64, da Lei Federal n° 8666/93. Em 
caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado sanções previstas no edital. 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Certro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.303/0001.68 - CGF 06.920.168-4 

Governo Municipal de 

QUIX11aí Á OBIM 

   



Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 
05 o 04:. 

o 

ØFI.:— 	.o 

Rubdcs 

   

8.7.2 - O Contrato deverá ser assinadc por quem de direito, dentro do prazo 
supramencionado pela Unidade Gestora coitratante, podendo ser retirado de tal órgão 
por procurador habilitado para que o representante da empresa possa assina-lo. 

8.8 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Serviço à Contratada. 

8.9 - Poderá ser dispensada a formalizaçã' de Contrato, sendo este substituído pela 
Nota de Empenho, nos termos do art. 62, § 

40, da Lei n° 8.666/93. 

8.9.1 - No prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, o fornecedor 
deverá comparecer perante o órgão Gerenciador ou ao órgão Participante para a 
retirada da nota de empenho ou, alterna:ivamente, solicitar o seu envio por meio 

eletrônico. 

8.9.2 - O prazo indicado no item 8.9.1 poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 

8.9.3 - O não comparecimento do fornecedo' para retirar a nota de empenho ou, quando 
solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de 
recebimento dentro do prazo indicado no itsm 8.9.1 importará na recusa à contratação, 
sujeita à aplicação das sanções cabíveis. 

8.9.4 - Quando a nota de empenho for enc3minhada por meio eletrônico, o prazo para 
entrega terá início no dia útil posterior ao envio da confirmação de recebimento, que será 
impressa pelo Órgão Gerenciador ou pelo órgão Participante e juntada aos autos do 
processo. 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - Os prazos de vigência e de execucão dos contratos provenientes da Ata de 
Registro de Preços serão definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP 
(Sistema de Registro de Preços) quando daormalização da contratação. 

9.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as 
disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(s), 
obedecido ao diáposto no art. 57 da Lei FedE1ràl n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

9.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) ciecorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado 
nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 - A gestão do contrato decorrentes do registro de preços será exercida por 
Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de 
despesas, para acompanhar a execução Oo instrumento contratual, com vistas à 
promoção das medidas necessárias à fie xecução das condições previstas no ato 
convocatório e no instrumento contratual. 
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10.2 - A fiscalização da contratação será e)ercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar pu assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federa n° 8.666/1 993. 

10.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitório, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos 
órgãos ou de seus agentes e prepostos; de conformidade com o art. 70, da Lei 
8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

11.1 - A presente Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
seguintes situações: 

11.1.1 - Pelo(a) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
1 N FRAESTRUTU RA: 

a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Admnistração, sem justificativa aceitável; 

c) Quando o fornecedor não assinar o contro no prazo estabelecido; 

d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir b seu preço registrado, ria hipótese de este 
se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

e) Quando o fornecedor der causa a resciso administrativa do contrato decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do artigo 78 da 
Lei 8.666/93; 

f) Em qualquer hipótese de inexecução tofal ou parcial do contrato decorrente deste 
Registro; 

11.1.2 - Pelo FORNECEDOR: 

a) Mediante soljcitação por escrito, comprcvando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências destá, Ata de Registro de Preços; 

b) Quando comprovada a ocorrência de qalquer das hipóteses contidas no art. 78, 
incisos XIV , XV e XVI, da Lei Federal 8.666j3. 

11.2 - O procedimento de rescisão observar s ditames previstos nos artigos 79 e 80 da 
Lei de Licitações. 
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11.3 - Ocorrendo cancelamento do preço gistrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimEnto, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 

11.4 - No caso de ser ignorado, incerto di inacessível o endereço do fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no afixação do flanelógrafo da Comissão de 
Licitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos uma vez, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da últirra publicação. 

11.5 - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Município, facultando-se à eta neste caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta Ata. 

11.5.1 - Não poderá haver cancelamento dê registro enquanto pendente a execução de 
fornecimento do serviço já autorizado. 

11.6 - Havendo o cancelamento do preço iegistrado, cessarão todas as atividades do 
fornecedor. 

11.7 - Caso o(a) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
INFRAESTRUTURA não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo 
critério, poderá suspender a sua execução e(ou sustar o pagamento das faturas, até que 
o fornecedor, cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

12.1 - O descumprimento da Ata de Rgistro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no Edital. 

12.2 - É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata d registro de preço, exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante ,a aplicação da penalidade, de acordo com o 
Decreto Municipal n°3.697/2013, de 03 de jnho de 2013. 

12.3 - O órgão participante deverá comnicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no Decreto Municipal r'°3.697/2013, de 03 de junho de 2013, dada 
a necessidade de instauração de proced.mento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ILÍCITOS PENAIS 

13.1 - As infrações penais serão objeto e processo judicial na forma legalmente 
prevista, sem prèjuízo das demais combinaçs aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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14.1 - As despesas decorrentes da Ata dê ' Registro de Preços serão provenientes 
dotações orçamentárias específicas do órgo contratante, devendo as mesmas serem 
informadas quando da realização da contratação- 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ADESÃÓ À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - A Ata de Registro de Preços, duran sua vigência, poderá ser utilizada pelo(a) 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO UBANO E INFRAESTRUTURA, na condição 
de ÓRGÃO GERENCIADOR, e por qualqur outro órgão ou entidade da Administração 
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
Órgão Gerenciador do processo, desde que 1evidamente comprovada a vantagem. 

15.2 - Os órgãos e entidades que não prticiparam do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse 
junto ao(a) SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA, 
que indicará as possíveis licitantes e respecvos preços registrados. 

15.3 - Caberá a empresa adjudicatária l*.neficiária da Atà de Registro de Preços, 
observada as condições nela estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos 
serviços, independentemente dos quantitalivos registrados em Ata, desde que este 
fornecimentd não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

15.4 - As contratações decorrentes da utiIizçãoda Ata de Registro de Preços de que 
trata este subitem, ou seja, das adesões, ião poderão exceder, por órgão ou entidade 
interessada a 50% (cinquenta por cento)':, dos quantitativos dos itens constantes no 
instrumento convocatório e registrados nE ata de registro de preço para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal no 
7.892/13, alterado pelo Decreto Federal n° .488/2018. 

15.5 - O quantitativo decorrente das adesees à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quanitativo de cada item registrado na ata de 

' 

	

	registro de preços para o órgão gerenciad)r e órgãos participantes, independente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. 

15.5.1 - Para as microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.48, de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o valor da contratção pretendida pelo aderente, somado aos 
valores das contratações já previstas para o órgão 

1
gerenciàdor e participantes ou já 

destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 - P). 

15.6 - A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades 
Participantes, a adquirir o objeto licitado, is,endo facultada a realização de licitação 
específica para a contratação pretendida;,, assegurado ao beneficiário do registro a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

15.7 - Ao órgão não participante que aderir ,á ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
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aplicação, observada observada a ampla defesa e 	contraditório, de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento de cláusutis contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao 5rgão gerenciador. 

15.8 - Após a autorização do órgão gerenciaIor, o órgão não participante deverá efetivar 
a contratação solicitada em até 90 (noventa)'dias, observado o prazo de validade da Ata 

de Registro de Preços. 

15.8.1 - Caberá ao órgão gerenciador aútorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da cortratação, respeitado o prazo de vigência da 
ata, desde que solicitada pelo órgão não paiicipante. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇ.ES  GERAIS 

16.1 - As condições gerais do fornecimentc), tais como os prazos para 
serviços e recebimento do objeto, as obriações da Administração e 
registrado, e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 

16.2 - Ë vedado efetuar acréscimos nos qantitativos fixados nesta ata 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei n° 
termos do Decreto Municipal n° 3.697/2013,1e 03 de junho de 2013. 

execução dos 
do fornecedor 
no Termo de 

de registro de 
8.666/93, nos 

16.3 - No caso de adjudicação por preço diobal de grupo de itens, só será admitida a 
contratação dos itens nas seguintes hipótess. 

16.3.1 - Contratação da totalidade dos iter"s de grupo, respeitadas as proporções de 
quantitativos definidos no certame; ou 

16.3.2 - Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor 
seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seüintes disposições: 

17.1.1 - Todas as alterações que se frem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo a prÓ,ente Ata de Registro de Preços. 

17.1.2 - Integram esta Ata os seus anexos, 11 
 Edital do CONCORRÊNCIA PÚBLICA que 

lhe deu origem e seus anexos, e as propostas das empresas classificâdas POR LOTE. 

17.1.3 - É vedado caucionar ou utilizar o cpntrato decorrente do presente registro para 
qualquer operaão financeira, sem prévia ' expressa autorização do(a) SECRETARIA 
DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA. 

17.2 - A CONTRATANTE se reserva o direitáde fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, a!rada  e consolidada. 
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Órgão Gestor Nome do Titular Crgo 

Detentores do 
Reg. de Preços 

Nome do 

Representante 
Assinatura 

Assinatura 

17.3 - A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere à Administração a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela 
Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. - Fica eleito o foro do Município de Quieramobim, Estado do Ceará, para conhecer 
das questões relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos 
meios administrativos. 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Signatários: 

Município de Quixeramobim, Estad. do Ceará, - de 	de 

TESTEMUNHAS: 

1.  
CPF: 

2.  
CPF: 
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QUIXE I:  BIM 
ANEXO 1 À ATA DE REGISTRODE PREÇOS N° 	  

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO(Sj FORNECEDORE(S) COM PREÇOS 
REGISTRADOS 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: FAX: 

REPRESENTANTE: 

BANCO: 	AGÊNCIA: 	CONTA CORRENTE: 

CPF: 
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ANEOQ7  

MINUTA DO  CONTRATO 

CONTRATO N° 	  

CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, 
ATRAVÉS 	DA 	SECRETARIA 	DE 

DESEN\OLVIMENTO 	URBANO 	E 

INFRAÉSTRUTURA E A EMPRESA 
PARA OS FINS 

NELE INDICADOS. 

O MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ n° 07.744.303I001-68 - CGF n° 06.920.168-4, através da 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura, situada na Av. 13 de junho, 939, 
Centro - CEP 63800-000 - Quixeramobim-Cé neste ato representado pela(o) Secretária(0) 
de Desenvolvimento Urbano e lnfraestrutLra, Sr(a). 	 , C.P.F. n.°  

	  aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa 

	 pessoa jurídica de direito privado, sedi.3da à rua -, n°_, bairro 	, cidade de 

-, Estado do 	, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 	, por seu representante legal, 

Sr (a). 	, portador do CPF n° 	, doravaflte denominado CONTRATADA, firmam entre 
si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

1.1. O presente CONTRATO tem como funcamento a Lei n° 8.666/93 e suas alterações 

	

e a CONCORRÊNCIA PUBLICA N°    e seus Anexos, devidamente 
homologada pela SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
INFRAESTRUTURA, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato, 
independenteménte de transcrição. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA _DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente avença é a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SEFIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS 
PESADAS E CAMINHÕES, PARA ATENdER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 
QUIXERAMOBIMICE. 	 11 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO 

3.1. O valor global da presente avença é de Fk$ 

 

( 	). 
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3.2. A fatura relativa aos serviços executadc§ em cada período, cujo valor será apur 
através de medição, deverá ser apresentada' à SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E INFRAESTRUTURA de Quixeamobim, a cada quinze dias, para fins de 
conferência e atestação e posterior envio a d.sta, que providenciará o pagamento. 
3.3. O pagamento será efetuado até 30 (trihta) dias contados da data da apresentação 
da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito 
em conta corrente em nome da contratada. 
3.4. Serão descontados na fonte o valor reIa'4ivo ao Imposto Sobre Serviços De Qualquer 
Natureza, conforme alíquota prevista no cócigo Tributário Municipal, e retido o INSS na 
alíquota de 11 % (onze por cento) sobre o valor da mão de obra acima explicitada. 
3.5. A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de recolhimento do PIS, 
COFINS, IRPJ e CSLL, no prazo de até 0,0 (vinte) dias após a data fixada para seu 

recolhimento. 
3.6. Nenhum pagamento isentará a CO NTRATADA das suas responsabilidades 
contratuais, nem implicará na aprovação tefinitiva dos serviços executados, total ou 

parcialmente. 
3.7. Ocorrendo erro na fatura ou outra circÚistância que desaconselhe o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a fim de qie tome providências. 
3.8. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes 

casos: 
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do 
prazo fixado; 
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que 
possam de qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 
c) inadimplência da CONTRATADA na execção dos serviços. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ASSINATURA 

4.1. O contrato deverá ser assinado em até 05 (cinco) dias úteis da convocação do 
licitante declarado vencedor. Este prazo ioderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo Licitante Ver cedor durante o seu transcurso e desde que 
ocorra justo motivo aceito pelo Município d&Quixeramobim-Ce. 
4.2. Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido é facultado à 
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para negdciar com os mesmos, com vistas à obtenção 
de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados 
para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PRAZO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DAS OBRAS E 
SERVIÇOS 

5.1. Os serviços, deverão ser iniciados no pro máximo de até 02 (dois) dias, contados 
da data de recebimento da Ordem de Seriiço a ser emitida pela administração ou 
instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas 
na proposta vencedora e no Projeto Básico, sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação do nesmos, sem que caiba qualquer tipo de 
reclamação ou indenização por parte da inaçirnplente. 
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5.2 - Os serviços contratados deverão ser eecutados no prazo de 06 MESES, confo 
cronograma. físico-financeiro, em anexo, ao projeto, imediatamente a partir do 
recebimento da Ordem de Serviços. 
5.3 - O objeto deste termo será recebido: 
a) Provisoriamente, após vistoria, que devdá ser realizada pelo Agente Fiscalizador da 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Irlraestrutura, no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data em que a Licitante vncedora comunicar, por escrito, a conclusão 
total do objeto contratado e desde que a resectiva medição final tenha sido aprovada; 
a.1) O Recebimento Provisório será cracterizado pela emissão do termo de 
Recebimento Provisório, após a lavratura de ata circunstanciada, contendo a vistoria 
realizada pelo Agente Fiscalizador, o qual dverá expressar a concordância em receber 
o objeto provisoriamente, com o conhecimento e assinatura do representante da Licitante 
vencedora. 
a.2) Os serviços que, a critério do agente fisalizador não estejam em conformidade com 
as condições estabelecidas no projeto e/oij com as normas técnicas aplicáveis, serão 
rejeitados e anotados no Termo de Recebimento Provisório, devendo a LICITANTE 
VENCEDORA tomar as providências para' sanar os problemas constatados, sem que 
isso venha a se caracterizar como alteração contratual e sem prejuízo da aplicação, pela 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano € Infraestrutura, das penalidades previstas 
contratualmente. 
a.3) Caso as falhas não sejam corrigidas dntro do prazo fixado, poderá ser ajuizada a 
competente ação de perdas e danos, sem pëjuízo das penalidades previstas. 
b) Definitivamente, pelo Agente Fiscalizador Ja Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 
Infraestrutura, mediante termo circunstancia o, assinado pelas partes, conforme item 5.4 
abaixo, até 15 dias após o recebimento provório, observando o disposto no artigo 69 da 
Lei n° 8.666/93. 
5.4 - O Termo de Recebimento Definitivo s 
parte da licitante vencedora, dos desenhd "AS BUILT", se houver necessidade e a 
critério do Setor de Engenharia da 	cretaria de Desenvolvimento Urbano e 
Infraestrutura, definitivamente aprovados pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano e 
Infraestrutura, desde que o agente fiscalizaJor do contrato tenha aprovado a completa 
adequação do objeto aos termos contratuais 
5.5 - O Termo de Encerramento das obrigaçpes contratuais será lavrado, desde que não 
haja pendências a solucionar, após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo e 
mediante a apresentação, pela licitante vencedora, da Certidão Negativa de Débitp  - 
CND, emitida pelo INSS, em seu original e da Certidão Negativa de Débito ou 
comprovante de, recolhimento do ISS, específicas da obra, bem como o Certificado de 
Regularidade dá Situação perante o FGTS. 
5.6 - Constatada irregularidade no objeto contratual, a Administração, por meio do 
Agente Fiscalizador, sem prejuízo das penal dades cabíveis, deverá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeit-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substitu ição/corrção. 
b) na hipótese de substituição/correção, 
conformidade com a indicação da S 
Infraestrutura, no prazo máximo de 10 (dez) 
implique em quaisquer ônus para a 
Infraestrutura; 
c) se disser respeito à diferença de partes o 
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d) na hipótese de complementação, a Licitante vencedora deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Sécretaria de Desenvolvimento Urbano e 
Infraestrutura, no prazo máximo de 10 (tez) dias úteis da notificação por escrito, 
mantidos os preços inicialmente contratado 

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS SRÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente 
alocados no orçamento municipal vigent da Unidade Gestora SECRETARIA DE 
1 N FRAESTRUTU RA, classificados sob a dotação orçamentária/elemento de 
despesas/fonte de recursos discriminados abaixo: 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO 

' 	7.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 
para a apresentação das propostas. 

7.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste pós o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice econômico INCC (Índice Nacional dajConstrução Civil), ou outro índice em vigor, 
caso esse seja extinto, exclusivamente paraias obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao prirheiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.1.3 - No caso de atraso ou não di'ulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA? importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada à apresentar memória de cálculo referente ao 

C' 	reajustamento de preços do valor remanescnte, sempre que este ocorrer. 

7.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizdo para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

7.1.5 - Caso o índice estabelecido parareajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado.,será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em viçior. 

7.1.6 - Na ausência de previsão legal quafiito ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
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7.1.7 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos'' ato imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores cu impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
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econômica extraordinária e extraconttuaI, poderá, mediante procedimuit 
administrativo onde reste demonstrada tal tuação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 

II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

7.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONWATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANITE para verificação de sua viabilidade e/ou 

necessidade. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

(' 	
8.1 - - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Contratante, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que si girem no curso da execução do objeto e de 
tudo dar ciência à Administração, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei 
Federal n° 8.666/1993, a ser informado 	designado para este fim pela contratante, 

quando da lavratura do instrumento contratul. 
8.2 - A fiscalização de que trata este item hão exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitório, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos 
órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 
8.666/1 993. 
8.3 - A execução dos serviços será acomparhada e fiscalizada por servidor designado, o 
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta 
execução para fins de pagamento. 
8.4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que 
não esteja de acordo com as exigências, bm como, determinar prazo para substituição 
do serviço eventualmente fora de especificação. 

9. CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

9.1 - A gestão do contrato será exercida pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da 
respectiva Pasta ou quem este vier a designar, o qual deverá exercer em toda sua 
plenitude a ação de que trata a Lei n° 8.666193, alterada e consolidada. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Serviço, após emissão de empenho. 
10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes dl, objeto contratual, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8.66611993 e suas alterações posteriores. 

1 
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10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competent 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 

justificará de imediato. 
10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquër irregularidade decorrente da execução do 

objeto contratual. 
10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à ÇONTRATADA nas condições estabelecidas 

neste Termo. 
10.6 - Aplicar as penalidades previstas em k: e neste instrumento. 
10.7 - Permitir acesso dos empregado da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objetocontratual. 
10.8 - Prestar as Informações e os esclare4imentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA. 
10.9 - Recusar os serviços que não apreseriiarem condições de serem utilizados. 
10.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 

interromper imediatamente a execução se fé o caso. 
10.12 - Indicar na Ordem de Serviço o local m que deverá ser realizada sua execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÁ - DAS RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 

11.1 - Executar o objeto em conformidade cm as condições deste instrumento. 
11.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 
11.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 
11.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a 
terceiros, decorrentes da sua culpa ou çlblo, quando da execução do objeto, não 
podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato 
de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
11.5 - Responder por todas as despesas cretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, incljsive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos scciais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das Jeis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicál(èis ao pessoal empregado na execução 
contratual. 
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando irrplicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazc de 24 (vinte e quatro) horas. 
11.7 - Substituir ou reparar o objeto cõhtratual que comprovadamente apresente 
condições de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no 
prazo fixado pelo órgão Contratante, contadcda sua notificação. 
11.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, 
responsabilizando-se pelo período oferecidc em sua proposta de preços, observando o 
prazo mínimo exigido pela Administração. 
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11.9 - Não permitir a utilização de qualquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalio noturno, perigoso ou insalubre. 
11.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Cohtratante qualquer mudança de endereço ou 

telefone contato. 
11.12 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas. 
11.12 - Responsabilizar-se pela fiel execuçk) do objeto contratual no prazo estabelecido 

neste termo. 
11.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e dnos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, 
de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danes sofridos. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12.1. O contrato terá o prazo de vigência de06 MESES, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos ca;os e formas previstos na Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações posteriores. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A fiscalização será da SECRETARA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
INFRAESTRUTURA do município de Quixeramobim. 
13.2. Todos os problemas advindos de cada Ordem de Serviço serão tratados 
inicialmente com a Fiscalização e posteriormente, se não houver solução compatível, 
com o (a) Secretário (a) da lnfraestrutura d&município de Quixeramobim. 
13.3. A Contratada deverá se limitar a exeução dos serviços especificados na Ordem 

- 	Específica de Serviços, sob pena de executar e não receber. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS A..TERAÇÕES 

14.1. O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, mediante 
termo aditivo ou subtrativo, nos termos da Lei Federal n.°  8.666/93. 
14.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos na lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES 

15.1. A Contratada sujeitar-se-á, em caso 	inadimplemento de suas obrigações, sem 
prejuízo de outras sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
multas, que serão aplicadas de modo cumulativo, independente de seu número, com 
base nas violações praticadas durante a execução desse contrato: 
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- 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre, valor da etapa, por dia que esta exceder o 
prazo de entrega previsto no cronograma fsico, salvo quanto ao último prazo parcial, 
cuja multa será compreendida na penalidade por inobservância do prazo global; 
- 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo sem 
que os serviços estejam concluídos; 
- 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato 
por culpa da Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 
- 0,0001% (um décimo milésimo por cehto) sobre o valor global do Contrato por 
descumprimento às recomendações estabelêcidas neste Edital ou no Contrato, conforme 

o caso; 
- 10% (dez por cento) do valor global do Cohtrato, se a Contratada transferir a execução 
dos serviços a terceiros, no todo ou em1 parte, sem prévia autorização escrita da 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO U!BANO E INFRAESTRUTURA do Município 
de Quixeramobim; 
- 5% (cinco por cento) sobre o valor do Cotrato, se a Contratada deixar de atender às 
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

15.2- A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do 
Contrato: 
- advertência; 
- multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital; 
- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação da Contratada, que será conceçida sempre que esta ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos resultantes e após decorrid o prazo da sanção aplicada com base no 
item anterior. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais, previstas no inrumento convocatório e as previstas em lei 
ou regulamento. 
16.2. Além da aplicação das sanções já prvistas, o presente contrato ficará rescindido 
de pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à 
Contratada o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de 
encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas 
cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma do artigo 78 
da Lei 8.666/93. 
16.3. O procedimento de rescisão observarábs ditames previstos nos artigos 79 e 80 da 
Lei de Licitações. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

17.1 - A CONTRATADA, se assim o quser, poderá recorrer a subcontratação de 
empresa, desde que tenha a concordância ch MUNICIPIO. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele asumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 
18.2. O presente Contrato tem seus termqs e sua execução vinculada ao Edital de 
Licitação e à proposta licitatória. 
18.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
18.4. A inadimplência d.o CONTRATADO com referência aos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato ou 
restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 
18.5. A Administração rejeitará, no todo ou m parte, o serviço executado em desacordo 
com os termos do Processo Licitatório e desta contrato. 
18.6. Integram o presente contrato, indepaidente de transcrição, todas as peças que 
formam o procedimento licitatório e a proposa adjudicada. 
18.7. A Contratada se obriga a efetuar, caso: solicitado pela Contratante, testes previstos 
nas normas da ABNT, para definir as caracferísticas técnicas de qualquer equipamento, 
material ou serviço a ser executado. 
18.8. As ligações provisórias que se fizerem necessárias para a execução dos serviços, 
bem como a obtenção de licenças e alvarás, correrão por conta da Contratante. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FÕO 

19.1. As partes elegem o foro da comarça de Quixeramobim - CE, como o único 
competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste CONTRATO, com expressa 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegido que seja. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 3(três) 
vias de igual teor e para um só fim de din?ito, na presença das testemunhas adiante 
nomeadas, que a tudo assistiram, na forma ca lei. 

Quixeramobim-Ce, 	de 	 de 	 

NOME DO SECRETÁRIO(A) DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA 

CONTRANTE 

NOME DA EMPRESA 
NOME DO REPFESENTANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
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